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Carta de Apresentação

O país que temos hoje, apesar de melhor, ainda está longe do que queremos. 
Há desafios urgentes a serem vencidos e que impedem nosso avanço em di-
reção a uma sociedade melhor e mais justa.

Nós, integrantes do Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável (CEBDS), instituição orientada pela visão de futuro das lideranças 
empresariais associadas, acreditamos que transformar o Brasil não depende 
só de um governo ou de um grupo político, mas da parceria entre todos nós, 
governos, empresas e cidadãos, que construímos juntos este país.

Um tema comum à agenda de todos os setores empresariais foi capaz de 
unificar este nosso grupo: a sustentabilidade. O conceito é capaz de romper a 
crise sistêmica que reproduz a desigualdade, esgarça o tecido social, alimenta 
os incentivos perversos e coloca a economia em conflito com os recursos na-
turais, dos quais dependemos na nossa vida e nos nossos negócios. Sabemos 
da importância do nosso papel em prover soluções para os principais desafios 
que enfrentamos. 

Por isso, nos oferecemos para contribuir com os candidatos, desde as elei-
ções, mas também depois delas, no planejamento e na implementação de 
iniciativas capazes de dar início a um novo modelo de desenvolvimento que 
privilegie os negócios capazes de melhorar a qualidade de vida dos brasilei-
ros. Já temos tecnologia, modelos de negócios, mas não na escala e na velo-
cidade necessárias para de fato transformar.

Formulamos uma agenda inicial com 22 propostas que contemplam os pi-
lares econômico, social e ambiental. Selecionadas para dar escala às boas 
práticas, atender às demandas da sociedade e transformar um ativo am-
biental em vantagem competitiva internacional, nossas propostas buscam 
usar os negócios para a promoção de um país com melhor saúde, educação, 
saneamento, mobilidade, oferta de alimentos, água e energia limpa, ba-
rata e acessível a todos. Nesta agenda propositiva, falamos, por exemplo, 
da adoção de um sistema informatizado para fiscalização e operação do 
transporte público com disponibilização da informação em tempo real em 
pontos de integração modal. Propomos o estabelecimento de mecanismo 
para consumo inteligente com bonificação tarifária medida pela redução do 
gasto de energia, nos horários de pico, e água, com transparência na infor-
mação fornecida para o consumidor. 

São propostas baseadas na sustentabilidade, no bom senso e na necessida-
de de ruptura dos padrões e papeis atuais que já demonstraram não serem 
capazes de resolver nossos problemas mais urgentes. Além de presidentes 
de empresas, técnicos e especialistas também contribuíram na elaboração 
desta Agenda.

Nossas propostas 
buscam usar os 
negócios para a 

promoção de um 
país com melhor 

saúde, educação, 
saneamento, 
mobilidade, 

oferta de 
alimentos, água 
e energia limpa, 

barata e acessível 
a todos.
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Temos confiança no potencial do país para liderar a criação de um novo modelo 
de desenvolvimento que valorize nossos ativos e melhore a qualidade de vida dos 
brasileiros, mas essa transformação só será possível se trabalharmos de forma 
orquestrada, priorizando as urgências, identificando as soluções e valorizando o 
diálogo, com transparência para permitir o acompanhamento dos projetos por 
toda a sociedade. 

Esperamos que estas propostas que estamos trazendo enquanto contribuição co-
letiva  se tornem um compromisso comum durante este período de eleição e que 
seja o início de um fórum permanente de diálogo após as eleições. 

Marina Grossi
Presidente CEBDS

Marcos Bicudo
Chairman CEBDS

Renault de Freitas Castro
Abralatas
Carlos Fadigas
Braskem
Adriano Duarte
DNV
Marcos Schoenberger
Ecofrotas
Gilberto Peralta
GE
Marise Barroso
Masisa
Eduardo Garófalo
PepsiCo
Carlos Mathias Aloysius Becker Neto  
Renova Energia
Rogério Zampronha
Schneider Electric
Paulo Ricardo Stark
Siemens
Guilherme Loureiro
Walmart Brasil

Fernando Fernandez
Unilever
Theo van der Loo
Bayer
Gino Berninzon Di Domenico
Brasil Kirim
Pedro E. Suarez
Dow Latin America
Jorge Menegassi
EY
Alexis Langlois
Lafarge
Rodrigo Santos
Monsanto
Paolo Dal Pino
Pirelli
Osni Lima
Rhodia Solvay Group
André Lopes de Araújo
Shell
Laercio Giampani
Syngenta       

Temos confiança 
no potencial do 
país para liderar 
a criação de um 
novo modelo de 
desenvolvimento 
que valorize 
nossos ativos 
e melhore a 
qualidade de vida 
dos brasileiros.
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o que é o cebds

Fundado em 1997, o Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentá-
vel (CEBDS) é uma associação civil que lidera os esforços do setor empresarial 
para a implementação do desenvolvimento sustentável no Brasil, com efetiva 
articulação junto aos governos, empresas e sociedade civil.

O CEBDS reúne hoje cerca de 70 expressivos grupos empresariais do país, 
com faturamento de 40% do PIB e responsáveis por mais de 1 milhão de 
empregos diretos. Primeira instituição no Brasil a falar em sustentabilidade 
a partir do conceito Triple Botton Line – que propõe a atuação das empresas 
sustentada em três pilares: o econômico, o social e o ambiental –, o CEBDS 
é o representante no país da rede do World Business Council for Sustainable 
Development (WBCSD), a mais importante entidade do setor empresarial no 
mundo que conta com quase 60 conselhos nacionais e regionais em 36 países 
e de 22 setores industriais, além de 200 empresas multinacionais que atuam 
em todos os continentes.

Vanguardista, o CEBDS foi responsável pelo primeiro Relatório de Sustentabi-
lidade do Brasil, em 1997, e ajudou a implementar no Brasil, em parceria com 
a FGV (Fundação Getúlio Vargas) e o WRI (World Resources Institute), a partir 
de 2008, a principal ferramenta de medição de emissões de gases de efeito 
estufa, o GHG Protocol.

A instituição representa suas associadas em todas as Conferências das Partes 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, desde 1998, e de Diversidade 
Biológica, desde 2000. Além disso, é integrante da Comissão de Políticas de 
Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21; do Conselho de Gestão do Patri-
mônio Genético; do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas; do Fórum Ca-
rioca de Mudanças Climáticas, Conselho Mundial da Água e do Comitê Gestor 
do Plano Nacional de Consumo Sustentável.

Na Rio+20, o CEBDS lançou o Visão Brasil 2050, documento prospectivo que 
tem o propósito de apresentar uma visão de futuro sustentável e qual o 
caminho possível para alcançá-lo. Essa plataforma de diálogo com as em-
presas e diversos setores da sociedade, construída ao longo de 2011 e que 
contou com participação de mais de 400 pessoas e aproximadamente 60 
empresas, é fonte de inspiração para o planejamento estratégico de inúme-
ras empresas brasileiras.
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SUMÁRIO EXECUTIVO

O Brasil tem experiências que mostram que é possível equilibrar o desenvolvimento econômico e a preservação do meio 
ambiente, gerando impactos positivos para a sociedade. Mas, enquanto essas ações forem pontuais e não ganharem escala, 
o país perderá a oportunidade de transformar seu diferencial comparativo em um diferencial competitivo. Neste processo, a 
atuação do Governo torna-se imprescindível para conferir escala às ações sustentáveis. Com o objetivo de expor aos futuros 
governantes como o poder público pode atuar em favor do crescimento da economia verde, o CEBDS, em parceria com 
empresas associadas e especialistas de diversos setores, elaborou as propostas a seguir.

AGREGAR VALOR e 
competitividade 

AOS PRODUTOS 
DA INDÚSTRIA 

BRASILEIRA

VALORIZAR E 
PROTEGER OS 

ATIVOS E RECURSOS 
NATURAIS 

BRASILEIROS

1 – Defender um “Selo Brasil” capaz de diferenciar nos mercados internacionais produtos 
brasileiros que ofereçam menor impacto ambiental e utilizar mecanismos existentes para 
identificar produtos oriundos de países que usem matrizes energéticas limpas e feitos 
com base em matérias-primas renováveis. 

2 – Adotar critérios de sustentabilidade que privilegiem produtos com menor impacto 
ambiental nas compras governamentais, a partir de uma abordagem de ciclo de vida dos 
produtos e serviços.

3 – Estabelecer política de incentivos fiscais e facilitar o acesso a financiamentos para a 
compra de bens de capital que aliem a eficiência no uso de insumos à baixa emissão de 
carbono, à proteção ambiental e ao desenvolvimento social.

4 – Incentivar ações que promovam a equidade salarial de gênero no setor privado.

5 – Apoiar a determinação de critérios de avaliação de progresso social da população 
para que a medida do desenvolvimento do país não se limite ao Produto Interno Bruto.

6 – Regular e incentivar o Pagamento por Serviços Ambientais, a partir de projetos apre-
sentados pela iniciativa privada, por meio de incentivos fiscais. Uma das possibilidades é 
pela dedução de impostos devidos - no padrão Lei Rouanet.

7 – Instituir novo marco legal do patrimônio genético, com vista a desburocratizar o aces-
so à biodiversidade e ao conhecimento tradicional, de forma sustentável.

8 – Estabelecer uma política de bonificação tarifária para a adoção de tecnologias de 
eficiência e consumo inteligente no uso da água e de energia na indústria, no comércio e 
em ambientes condominial e rural.

9 – Uniformizar os prazos, os custos e a governança do licenciamento ambiental no país, 
simplificando os procedimentos na União, estados e municípios, observando o impacto 
específico de cada empreendimento e ampliando os esforços voltados à fiscalização do 
cumprimento da lei.

10 – Garantir a implantação e o pleno funcionamento dos Comitês de Bacias Hidrográfi-
cas conforme previsto na Política Nacional de Recursos Hídricos. 
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AMPLIAR O ACESSO 
À INFRAESTRUTURA 

E aos SERVIÇOS 
BÁSICOS E DE 

QUALIDADE PARA A 
POPULAÇÃO

PROMOVER 
EFICIÊNCIA E 
QUALIDADE 

DE VIDA NOS 
CENTROS URBANOS 

BRASILEIROS

LIDERAR A 
TRANSIÇÃO PARA 
A ECONOMIA DE 
BAIXO CARBONO

11 - Estabelecer metas, via Lei de Responsabilidade Sanitária (LRS), para melhorias nos 
indicadores de saneamento, com a consequente penalização ou premiação dos gesto-
res públicos e privados, conforme seu desempenho e estimular a ampliação das parce-
rias com a iniciativa privada e concessão de serviços de saneamento.

12 – Promover uma melhoria sistêmica na qualidade da educação básica, incluindo mo-
delos de gestão compartilhada com a iniciativa privada, de modo a viabilizar investimen-
tos em centros de excelência educacional em comunidades socialmente vulneráveis. 

13 - Investir em medicina preventiva, formação dos profissionais de saúde e fomentar 
parcerias público-privadas em unidades hospitalares para a gestão mais eficiente de 
infraestrutura, equipamentos e serviços de apoio administrativo.

14 – Estabelecer requisitos de construção sustentável certificada, visando o baixo im-
pacto ambiental, como o estímulo à geração de energia, eficiência energética e racio-
nalização do uso de água, aproveitamento e reciclagem de resíduos e o uso de ma-
teriais e componentes que levem em conta o ciclo de vida dos produtos e processos.

15 – Ampliar a oferta de transporte público de qualidade, diversificando modais e infor-
matizando a operação e fiscalização.

16 – Estabelecer políticas de incentivos fiscais e financiamento para subsidiar a expan-
são industrial da fabricação de veículos elétricos/híbridos coletivos, além de garantir 
infraestrutura para viabilizar sua circulação nas cidades.

17 – Implantar planos de resíduos sólidos e de saneamento estaduais e nacionais, de-
senvolvendo instrumentos de governança, estímulo econômico e bases de dados. 

18 – Criar políticas de leilões regionais e por fonte geradora, de modo a construir uma 
matriz elétrica mais equilibrada, conciliando segurança do suprimento, baixo custo e 
fontes renováveis.

19 – Estabelecer políticas de incentivo aos investimentos em smart grid para ampliar 
o consumo inteligente de energia e a geração distribuída, inclusive por meio de fontes 
limpas e renováveis.

20 – Ampliar os programas de eficiência energética executados pelas distribuidoras com 
incentivo à aquisição de equipamentos domésticos e industriais de baixo consumo de 
energia, além de programas voltados à educação ambiental e ao uso racional de energia.

21 – Estabelecer tributação ambiental no mercado de combustíveis automotivos para 
incentivo à utilização de biocombustíveis.

22 – Estabelecer políticas de incentivo à cogeração e à microgeração a partir de fontes 
renováveis de energia e gás natural.
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Introdução

Este documento é resultado do trabalho que o CEBDS e as empresas asso-
ciadas desenvolveram ao longo de quase um ano de trabalho e que envol-
veu cerca de 30 CEOs de empresas associadas ao CEBDS, técnicos e gestores, 
além de especialistas nas diversas áreas temáticas. 

A ideia do documento nasceu dos próprios CEOs, com a intenção de oferecer 
sugestões que possam contribuir para que o país se torne mais sustentável, 
considerando a sustentabilidade um conceito útil e funcional, com impacto di-
reto na melhoria da qualidade de vida das pessoas, por meio de soluções em-
presariais e políticas públicas que orientem e encoragem esta transformação.

As propostas foram desenvolvidas a partir de temas trabalhados pelo 
CEBDS, pelas empresas e pelos próprios governos. A seleção dos temas foi 
realizada com base em critérios para a promoção da competitividade e do 
ganho de escala para as melhores práticas, além da total aderência à agen-
da política do País.

Com o objetivo de aumentar a vantagem competitiva do Brasil, o CEBDS apre-
senta um conjunto de propostas, divididas em cinco macro-objetivos: Agregar 
Valor e Competitividade aos Produtos da Indústria Brasileira; Valorizar e Pro-
teger os Ativos e Recursos Naturais Brasileiros; Ampliar o Acesso à Infraes-
trutura e aos Serviços Básicos e de Qualidade para a População; Promover 
Eficiência e Qualidade de Vida nos Centros Urbanos Brasileiros e Liderar a 
Transição para a Economia de Baixo Carbono. Em todos os grandes grupos, 
aparece de forma contundente o pleito de que as ações aqui propostas sejam 
implementadas com transparência.

Neste contexto, o CEBDS chama a atenção para algumas linhas de propostas 
consideradas prioritárias, a fim de que o setor produtivo brasileiro obtenha 
as vantagens competitivas necessárias para se destacar no cenário interna-
cional. Os temas incluem adoção de critérios de sustentabilidade que iden-
tifiquem e privilegiem, nas compras governamentais, produtos com menor 
impacto ambiental, com base em uma análise de ciclo de vida, a instituição 
de um novo marco legal do patrimônio genético que desburocratize e facilite 
o acesso à biodiversidade, de forma sustentável, e a criação de políticas de 
leilões regionais e por fonte geradora, com metas claras para a expansão das 
fontes renováveis de energia para a geração de eletricidade.

O documento foi estruturado para facilitar a compreensão das ações sugeri-
das, que têm como elemento comum a atuação imprescindível do governo. 
Assim, após a apresentação de cada proposta, há um resumo do contexto 
atual e do cenário desejável. As propostas sugeridas apontam caminhos que 
integram o planejamento do setor privado, do governo e da sociedade para a 
adoção de medidas que desenvolvam a economia verde.

Em todos os 
grandes grupos, 

aparece de forma 
contundente o 

pleito de que 
as ações aqui 

propostas sejam 
implementadas 

com transparência.

Além das propostas detalhadas, o 
CEBDS considera condicionantes 
para um país sustentável os seguin-
tes aspectos:

•	 Intolerância com a 
corrupção e preservação da 
responsabilidade quanto ao uso 
mais adequado dos recursos 
financeiros no âmbito do poder 
público;

•	 Segurança jurídica;

•	 Segurança pública, integridade 
física das pessoas e polícia 
eficiente e correta;

•	 Estabilidade econômica;

•	 Inclusão social;

•	 Estímulo a inovação.
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Agregar valor e  
competitividade aos produtos  

da indústria brasileira
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Ações Propostas

1. Defender um “Selo Brasil” capaz de diferenciar nos 
mercados internacionais produtos brasileiros que ofereçam 
menor impacto ambiental e utilizar mecanismos existentes 
para identificar produtos oriundos de países com matrizes 
energéticas mais limpas e feitos com base em matérias-primas 
renováveis.

Situação atual

Matriz energética “limpa” como diferencial para os produtos brasileiros (42% de fontes renováveis).

Produtos brasileiros contribuem menos para emissões de gases de efeito estufa, mas isso ainda 
não se traduz em ganho de competitividade para o país.

Onde queremos chegar

Aumento da exportação de produtos brasileiros (em volume e variedade) com baixa intensidade 
de carbono em comparação aos produtos de outros países.

Por que implementar essa proposta?

O processo produtivo brasileiro se diferencia do de outros países por utilizar os 
recursos naturais de forma que seu produto final seja mais “limpo”, do ponto 
de vista energético, tendo como consequência menores emissões de gases de 
efeito estufa (GEE). Em alguns casos, isso é ainda intensificado quando maté-
rias-primas renováveis são adotadas na fabricação de tais produtos. 

Produzir de forma ambientalmente correta, contudo, é mais caro, tanto quando 
se opta por uma matéria-prima diferenciada e, eventualmente, certificada, quan-
to pelo atendimento às normas ambientais que impõem custos adicionais diretos 
e indiretos – pelo tempo adicional depreendido - para o produtor, o que se reflete 
no preço final de tais produtos. Isso pode resultar em perda de competitividade 
internamente, no primeiro caso, e internacionalmente, no segundo. 

No caso da extração de madeira, por exemplo, custos diretos podem estar as-
sociados ao pagamento pelas licenças ambientais que regulam o processo de 
extração da madeira, o que já a caracterizaria como “madeira legal”. A inclusão 
de um tratamento adequado para o manejo florestal, levando em conta aspec-
tos sociais, econômicos e ambientais no processo produtivo, poderia, então, 
levar a uma certificação dessa madeira.

Hoje se discutem diversas formas de trazer a ótica ambiental para dentro da 
lógica econômica, internalizando essa variável no processo produtivo e a pre-
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cificando corretamente. Ressaltar as vantagens ambientais de um produto, 
permitindo uma comparação com os outros, pode também ser uma forma 
de se interferir indiretamente na precificação de tais produtos, ressaltan-
do para o consumidor um benefício ambiental importante que resulta do 
processo produtivo do produto adquirido. No caso da madeira, existe um 
selo concedido pelo Forest Stewardship Council (ou Conselho de Manejo 
Florestal) – selo FSC – adotado para diferenciar o processo utilizado para a 
extração e preparação da madeira, até a fase de produto final, garantindo 
que critérios importantes de sustentabilidade sejam respeitados ao longo 
desse processo.     

No Brasil, existem selos de indicação geográfica, como o Região do Cerrado 
Mineiro, o Norte Pioneiro do Paraná e o Região Serra da Mantiqueira, além 
dos de qualidade, como os da Associação Brasileira da Indústria do Café 
(Abic) ou da Associação Brasileira de Cafés Especiais. No cenário internacio-
nal, os mais conhecidos são o Fairtrade, o Rainforest Alliance ou programas 
do Código Comum para a Comunidade Cafeeira 4C. São todas certificações 
que estabelecem padrões de sustentabilidade.

Um aspecto frequentemente ressaltado em relação ao processo produtivo 
brasileiro é o fato de o país possuir uma das matrizes energéticas e elétricas 
mais limpas do mundo.  A primeira é composta por aproximadamente 42% 
de fontes renováveis e a segunda, por 80%. 

De 2012 para 2013, observou-se uma redução do percentual de participa-
ção de energia renovável na matriz elétrica brasileira de 84,5% para 79,3% 
em decorrência de condições hidrológicas não favoráveis e do aumento da 
participação da geração com o uso de térmicas. Ainda assim, a intensidade 
de carbono na economia foi de 0,20 kg CO2/US$ppp (2013), em média, 20% 
menor que a economia europeia, metade da americana e um quarto da eco-
nomia chinesa (EPE, 2014).

A emissão absoluta do setor elétrico brasileiro (115 kg CO2/MWh) ainda é 
muito baixa, se comparada  internacionalmente, mesmo com o aumento da 
geração elétrica com o uso de térmicas. Os setores elétricos dos EUA e da 
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China, emitem, respectivamente, nove e 14 vezes mais dióxido de carbono 
equivalente do que o setor elétrico brasileiro (EPE, 2014).

A título de comparação, cada brasileiro emitiu em média 2,3 t CO2eq, em 2013, 
o que equivale a aproximadamente um oitavo das emissões de um americano e 
um terço das emissões de um europeu ou de um chinês (EPE, 2014).

O Brasil poderia destacar suas vantagens comparativas relativas à baixa in-
tensidade de carbono dos seus produtos. Essa vantagem comparativa ainda 
não é reconhecida nem valorizada, apesar de poder conferir aos produtos 
brasileiros uma posição melhor em termos de competitividade, quando 
considerada, por exemplo, a contribuição para as emissões de GEE. 

Essa proposta tem o objetivo, portanto, de incentivar a valorização dos 
produtos brasileiros, reconhecendo o esforço para que o processo pro-
dutivo respeite os limites e disponibilidade dos recursos utilizados, valo-
rizando a escolha feita pela sustentabilidade e, dessa forma, conferindo 
competitividade a tais produtos, justamente pelo fato de serem ambien-
talmente corretos.

É possível aumentar a competitividade da indústria brasileira através do uso 
de mecanismos que reconheçam a vantagem comparativa dos produtos 
brasileiros e que poderão ser utilizados para identificar produtos oriundos 
de outros países que também sejam feitos a partir de matérias-primas re-
nováveis ou com base em matrizes energéticas limpas.

Para que se possa aproveitar essa vantagem de forma efetiva, defende-se 
a criação de um “Selo Brasil”, que poderia atestar o percentual de energia 
limpa ou de matérias-primas renováveis empregadas na fabricação de um 
determinado produto.

O selo não se limitaria, portanto, ao fato de determos uma matriz mais lim-
pa, podendo também estar atrelado ao uso de matérias-primas renováveis, 
como recuperação florestal, por exemplo, e material reciclado. São exem-
plos de como se poderia incentivar a produção sustentável de produtos bra-
sileiros, provendo informação de forma transparente e auferindo ganho de 
competitividade internacional.

São exemplos de como se poderia 
incentivar a produção sustentável 

de produtos brasileiros, 
provendo informação de forma 

transparente e auferindo ganho de 
competitividade internacional.
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2. Adotar critérios de sustentabilidade que privilegiem 
produtos com menor impacto ambiental nas compras 
governamentais, a partir de uma abordagem de ciclo de vida 
dos produtos e serviços.

Por que implementar essa proposta?

As compras públicas sustentáveis são iniciativas que estimulam a produção e 
o consumo de forma mais eficiente, reduzindo o impacto sobre o meio am-
biente, estimulando a geração de emprego e renda com o desenvolvimen-
to de novos mercados e recompensando a inovação tecnológica. Com essa 
orientação, o poder de compra dos governos pode influenciar os mercados e 
o desenvolvimento de fornecedores de modo a contribuir para a consolida-
ção de atividades produtivas que favoreçam o desenvolvimento sustentável.

A abordagem do ciclo de vida permite que os tomadores de decisão tenham 
subsídios necessários na hora de decidir sobre uma política, avaliando num 
contexto sistêmico os seus possíveis impactos, nas diferentes etapas do ciclo de 
vida, considerando os possíveis trade-offs.  A implementação de processos de 
compras públicas sustentáveis por meio dos portais de suprimentos dos princi-
pais organismos públicos do Brasil representa uma importante alternativa para 
aperfeiçoar os padrões licitatórios em consonância com o papel estratégico do 
estado no direcionamento do desenvolvimento sustentável do país. 

Para que se possa tomar uma decisão baseada no ciclo de vida dos produtos, 
o primeiro passo é dispor de uma base de dados confiável e com critérios e 
limites claramente definidos. Portanto, propõe-se realizar estudos que pro-
duzam informações, como fatores de emissão, por exemplo, a serem utili-

Situação atual

As compras públicas no Brasil movimentaram, em 2012, cerca de 20% do PIB nacional. Contudo, 
mesmo após a efetivação de importantes legislações em âmbitos federal e estadual, critérios de 
sustentabilidade foram aplicados em apenas 0,1% dessas compras.

Onde queremos chegar

Os principais organismos públicos aplicam critérios de sustentabilidade na tomada de decisão, 
tanto para contratação pública quanto para elaboração de políticas, transformando o governo 
em impulsionador de produtos sustentáveis, oferecendo escala e reduzindo os custos.

zadas nos inventários dos diferentes 
segmentos da indústria brasileira, no 
âmbito do Programa Brasileiro de 
Avaliação do Ciclo de Vida – PBACV. 

O programa inclui a estrutura de uma 
base de dados nacional, mas ainda 
não foram realizados os estudos res-
ponsáveis pela produção dos dados 
brasileiros que deverão constar nessa 
base de dados. Também é necessá-
ria a ampliação da aplicação do RDC 
– Regime Diferenciado de Contrata-
ções, para outras finalidades que não 
aquelas contidas na Lei 12.462/11. 
Há um projeto de lei que trata disso, 
atualmente em tramitação no Con-
gresso. O RDC permite a incorpora-
ção de critérios de sustentabilidade 
nas compras públicas (art. 3º).
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3. Estabelecer política de incentivos fiscais e facilitar o acesso 
a financiamentos para a compra de bens de capital que aliem 
a eficiência no uso de insumos à baixa emissão de carbono, à 
proteção ambiental e ao desenvolvimento social.

Situação atual

Incentivos fiscais do governo federal arrecadados em 2008 - 2012 foram alocados nos setores que 
registram maior crescimento nas emissões de GEE. 

Em contrapartida, menos de R$ 10 bilhões foram investidos pelo poder público em crédito e incen-
tivos tributários para atividades sustentáveis.

Linhas de financiamento específicas para mudança do clima são pouco acessadas.

Onde queremos chegar

Uma estrutura tributária brasileira simples e transparente, com padrão homogêneo, incentivando 
as atividades com maior eficiência na utilização de insumos que levem a uma baixa emissão de 
carbono e proteção ambiental.

Redução de emissões de GEE, sobretudo, nos setores em que se desenvolvem soluções de negó-
cios capazes de dar escala à mitigação da mudança do clima, sem acarretar em custos elevados

Por que implementar essa proposta?

Evidenciada pelo compromisso assumido por cerca de 180 países no âmbito da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, a urgência de 
se tratar a questão da mudança do clima é comprovada pelo crescente engaja-
mento das sociedades. Esse compromisso da sociedade tem o objetivo de fazer 
os governos redirecionarem a trajetória de crescimento de forma sustentável 
e, ainda, guiada por uma economia de baixo carbono. Neste cenário, busca-se 
a implantação de medidas para reduzir as emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) e propiciar o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis.

Poluição do ar e desmatamento, por exemplo, são atividades em que tipica-
mente o custo social supera o custo privado. A utilização de instrumentos eco-
nômicos tem o objetivo de disciplinar o comportamento social no que diz res-
peito à preservação do meio ambiente, usando instrumentos como uma carga 
tributária maior para empresas que adotarem práticas poluentes e subsídios 
para adoção de tecnologias ambientalmente corretas. 
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É preciso modificar o sistema tributário de modo que as novas regras se 
convertam em instrumento para a promoção do crescimento econômico 
sustentável. Atualmente, o sistema tributário brasileiro favorece a oferta 
de produtos e serviços advindos da economia poluidora, em detrimento 
daqueles que poderiam ser considerados mais sustentáveis. 

Além de incidir fortemente sobre a produção de bens e serviços, a estrutu-
ra tributária é complexa, resultando, muitas vezes, em cumulatividade de 
tributos. Dentre todos os critérios analisados pelo relatório anual do Banco 
Mundial, Doing Business 2013, a pior classificação do Brasil ocorre no item 
“pagamento de impostos”, figurando o país no 156º lugar. O estudo revela 
que uma companhia no Brasil precisa trabalhar 13 vezes mais para pagar 
tributos do que uma similar localizada em um país desenvolvido.

O Índice de Imposto Verde, coloca o Brasil na 18ª posição, entre as 21 maiores 
economias do mundo, indicando que o país ainda aplica poucos incentivos e 
restrições fiscais e tributárias orientadas a impulsionar negócios sustentáveis. 
No quesito de inovações verdes, por exemplo, o país ocupa o terceiro lugar, 
ficando atrás apenas da Coreia do Sul e do Canadá. Já nas seções de veículos 
verdes, eficiência de recursos materiais e manejo de resíduos, e controle de 
poluição e proteção de ecossistemas, nossa nação fica entre as últimas posi-
ções. E na classificação de penalidades fiscais, eficiência energética, carbono e 
mudanças climáticas, energias e combustíveis renováveis, construções verdes e 
eficiência hídrica, o Brasil não é nem citado.

Estudos desenvolvidos no Brasil, nos níveis federal e estadual, indicam que 
existem uma série de medidas de redução de emissões de GEE, eventual-
mente ligadas à eficiência energética, à reciclagem e à cogeração. Apesar 
de essas medidas apresentarem custo marginal de abatimento negativo, ou 
muito baixo, elas não são implementadas.

Ao implantar essas medidas, as empresas poderiam aliar sua estratégia de 
ação, à mitigação da mudança do clima com redução de custos. Contudo, a 
implantação não ocorre devido à existência de barreiras de mercado, como 
a incerteza associada a preços futuros de energia e dificuldade de acesso 
a financiamento. Algumas tecnologias podem exigir aportes significativos 
financeiros, mas apresentam um retorno dilatado no longo prazo.

O governo vem estimulando que iniciativas voltadas para uma economia de 
baixo carbono sejam implantadas por meio da criação de fundos específicos 
para tais ações. Porém, poucos projetos são submetidos a tais fundos. Além 
disso, a dificuldade de acesso ao crédito disponível contribui para que tal 
estratégia não ganhe a escala que poderia ter. 

Portanto, a revisão das condições de acesso ao financiamento para estimu-
lar o uso de tecnologias menos emissoras poderia viabilizar a adoção dessas 
tecnologias pelas empresas.

É preciso 
modificar o 
sistema tributário 
de modo que 
as novas regras 
se convertam 
em instrumento 
para a promoção 
do crescimento 
econômico 
sustentável.

Em termos de tributos específicos, 
a isenção de Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) deve 
ser condicionada para tecnologias 
mais eficientes, orientadas para o 
baixo carbono ou que promovam 
a proteção ambiental. Também se 
pode incentivar a redução do con-
sumo da pessoa física com a so-
bretaxa de equipamentos menos 
eficientes ou bonificação tarifária 
para adoção de tecnologias de 
eficiência, conforme abordado na 
proposta 8.
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4. Incentivar ações que promovam a equidade salarial de 
gênero no setor privado.

Por que implementar essa proposta?

A participação das mulheres no mercado de trabalho levanta importantes ques-
tões a respeito das desigualdades de gênero. Identificada em diferentes áreas 
das relações sociais, a desigualdade aparece de maneira expressiva nas relações 
de trabalho e se manifesta nas diferenças de acesso, permanência e ascensão 
profissional de homens e mulheres no mercado de trabalho, principalmente no 
setor privado (Gonzalez, 2011).

Apesar da crescente inserção das mulheres no mercado de trabalho nos últimos 
anos, algumas barreiras ainda são significativas:

•	 Em 2009, apenas 44,4% do total dos assalariados no Brasil eram mulheres 
(IBGE, 2009).

•	 Apenas 22% dos cargos de chefia no Brasil são ocupados por mulheres e a re-
presentação de mulheres em boards corporativos brasileiros é de apenas 6%.

•	 Mulheres ganham 16% menos que homens com mesmas atribuições. 
Quanto mais elevado o grau de escolaridade das mulheres no mercado de 
trabalho, maior a diferença salarial na comparação com os homens. Em 
2002, o rendimento das mulheres era equivalente a 70% do rendimento 
dos homens. Dez anos depois, a relação passou para 73%. No grupo com 
12 anos ou mais de estudo, o rendimento feminino cai para 66% da renda 
masculina. 

•	 Atualmente, 40% dos lares brasileiros são chefiados por mulheres, que 
possuem uma carga de trabalho de 40 horas nas empresas e mais 23,2 
horas de trabalho doméstico. Em contrapartida, os homens trabalham ape-
nas 5,18 horas em casa, por semana. 

Situação atual

No Brasil, as mulheres representam 60% dos universitários e aproximadamente 50% dos estu-
dantes de pós-graduação. Contudo, esse aumento da qualificação não significou a construção da 
igualdade plena entre homens e mulheres no mercado de trabalho.

Onde queremos chegar

Criar um ambiente favorável para o desenvolvimento da mulher no mercado de trabalho em todas 
as esferas e em seus mais diferentes papéis na sociedade.

Mulheres ganham 
16% menos que 

homens com 
mesmas atribuições. 

Quanto mais 
elevado o grau 

de escolaridade 
das mulheres 

no mercado de 
trabalho, maior a 
diferença salarial 

na comparação 
com os homens.
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O Gráfico 2 ilustra os percentuais de homens, representados pela barra mais 
clara do gráfico, e mulheres no mercado de trabalho em cargos de liderança. 
Fica evidente que os homens ocupam a maior quantidade desses cargos. 

Gráfico 2. Percentuais de ocupação dos cargos de liderança em empresas 
inscritas no Programa Pró-equidade de gênero

Fonte: SPM, 2012.

É fundamental buscar o equilíbrio na vida profissional e no ambiente familiar, 
considerando uma transformação nos papéis desempenhados pela mulher 
e pelo homem. Além de ajudar na promoção do crescimento econômico do 
país, este processo é crucial para o bem estar e desenvolvimento social, já 
que a renda feminina compõe, atualmente, quase a metade do total dos ren-
dimentos familiares. E, ainda, destaca-se o aumento do número de mulheres 
que se apresentam enquanto chefes de família (Gonzalez, 2011). 

Algumas nações promovem uma distribuição igualitária entre homens e mu-
lheres no tempo dedicado aos cuidados da criança durante licenças materni-
dade/paternidade. Políticas que incluam mães e pais podem ter um impacto 
importante sobre a igualdade dos gêneros, tanto no local de trabalho como 
na divisão dos cuidados com a criança.

Condições justas e equitativas de remuneração podem ampliar a competitivi-
dade das empresas brasileiras e, portanto, promover indicadores positivos de 
geração e distribuição de renda e de produtividade.

Dentre as políticas desenvolvidas no Brasil, o Programa Pró-Equidade de Gê-
nero merece destaque por ser uma iniciativa voltada à maior responsabiliza-
ção do estado, das empresas e dos(as) trabalhadores(as) na construção de 
condições mais igualitárias entre homens e mulheres no mercado de trabalho 
(Gonzalez, 2011).

Esse programa é uma das ações previstas na primeira e na segunda edição do 
Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) (SPM, 2012). 

A participação das empresas nessa questão pode se dar via engajamento no 
referido Programa. 
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Supervisão

As empresas que cumprirem os obje-
tivos e compromissos assumidos rece-
bem o Selo Pró-Equidade de Gênero.

As empresas também podem parti-
cipar por meio da adesão ao Progra-
ma Empresa Cidadã, objeto da Lei 
11.770, de 09 de setembro de 2008, 
que prevê incentivo fiscal para as em-
presas do setor privado que prorroga-
rem da licença maternidade de 120 
dias para 180 dias (BLASO, 2014). 

Dados da Sociedade Brasileira de Pe-
diatria apontam que a amamentação 
regular, por seis meses, reduz 17 vezes 
as chances de a criança contrair pneu-
monia, 5,4 vezes a possibilidade de 
anemia e 2,5 vezes a ameaça de crises 
de diarreia. Conforme estabelece a lei, 
as funcionárias das empresas privadas 
que aderirem ao Programa - inclusive 
as mães adotivas - terão o direito de 
requerer a ampliação do benefício, 
devendo fazê-lo até o final do primeiro 
mês após o parto (SPM, 2012).

Condições justas 
e equitativas de 

remuneração 
podem ampliar a 

competitividade das 
empresas brasileiras, 

e, portanto, promover 
indicadores positivos 

de geração e 
distribuição de renda, 

produtividade e 
crescimento do país.
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5. Apoiar a determinação de critérios de avaliação de progresso 
social da população para que a medida do desenvolvimento do 
país não se limite ao Produto Interno Bruto.

Por que implementar essa proposta?

Em muitas ocasiões, a variação do Produto Interno Bruto (PIB) não reflete a 
variação no bem-estar1. O aumento dos engarrafamentos por exemplo, pode 
gerar aumento no PIB como consequência da maior produção de automóveis 
e maior uso de combustível, mas diminui a qualidade de vida  (Stiglitz, Sen, & 
Fitoussi, 2009).2   

Muito esforço prático e teórico tem sido aplicado para a criação de indicadores 
alternativos ao PIB (indicador tradicional) que sejam capazes de medir avanços 
de bem estar, qualidade de vida e felicidade das pessoas (Itaú BBA, 2012)3.  
Esse indicadores mensuram não só a quantidade, mas também a qualidade, 
do crescimento. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), criado em 1990, 

1 No Brasil a perda de bem-estar verificada antes do Plano Real e o ganho verificado imediatamente 
depois, por exemplo, não puderam ser captados na mesma magnitude pela variação do PIB. So-
mente depois de 2002 o PIB e o índice de bem-estar cresceram a taxas parecidas. Mas a partir de 
2008 a evolução do PIB superestima o ganho de bem-estar (Itaú BBA, 2012).
2 Se os cidadãos estão preocupados com a qualidade do ar, enquanto que a poluição do ar continua 
aumentando, então, medidas estatísticas que ignoram a poluição do ar gerarão uma estimativa 
imprecisa do resultado para o bem-estar dos cidadãos. Ou a tendência de uma medição gradual de 
mudança pode não ser adequada para captar os riscos de alterações bruscas no ambiente, como, 
alterações resultantes das mudanças climáticas (Stiglitz, Sen, & Fitoussi, 2009).
3 Existem algumas inciativas como, por exemplo, o  Beyond GDP que visa desenvolver indicadores 
que são claros como o PIB, mas que incluam aspectos de progresso social e ambiental (European 
Commission, 2014).

Situação atual

Tanto países quanto empresas, através do PIB e do balanço contábil, respectivamente, medem seu 
sucesso em termos de ganhos econômicos. No entanto, as organizações geram custos e benefícios 
sociais e ambientais que não são refletidos nesses instrumentos. Os custos globais de GEE do setor 
industrial primário são estimados em US$ 2,7 trilhões. 

Onde queremos chegar

Ampla aplicação de mecanismos de mensuração de desempenho do desenvolvimento sustentável.
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leva em conta esses fatores adicionais de bem-estar (Itaú BBA, 2012). O 
mesmo pode se dizer do recém-criado Índice Itaú de Bem-Estar Social, com-
posto por três pilares: condições econômicas, condições humanas e desi-
gualdade social. No entanto, poucos desses indicadores são utilizados para 
determinar metas governamentais.  O culto ao PIB, que é uma característica 
da nossa era, promove uma tomada de decisão cega. 

No relatório “Report by the Commission on the Measurement of Economic 
Performance and Social Progress” são feitas 15 recomendações sobre indi-
cadores para mensuração do desempenho econômico e do progresso so-
cial. Dessas recomendações, cinco estão relacionadas especificamente com 
a substituição do PIB como indicador: passar a olhar para renda e consumo 
em vez de olhar para a produção; considerar renda e consumo em conjun-
ção com a riqueza; enfatizar a perspectiva domiciliar; dar mais proeminên-
cia à distribuição de renda, de consumo e de riqueza; ampliar as medidas de 
renda para atividades não mercantis (da Veiga, 2009). 

O relatório também mostra a necessidade de que aspectos propriamente 
ambientais da sustentabilidade sejam acompanhados pelo uso de indica-
dores físicos bem escolhidos. A meta é buscar indicadores não monetários 
que incluam danos ambientais, por exemplo, danos causados pela mudança 
climática (da Veiga, 2009). O objetivo não é só criar os indicadores, mas sim 
que esses sejam amplamente utilizados no planejamento empresarial e go-
vernamental para a definição de metas e políticas públicas. 

O objetivo não é só criar os 
indicadores, mas sim que esses 

sejam amplamente utilizados 
no planejamento empresarial e 

governamental para a definição de 
metas e políticas públicas.
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Valorizar e proteger 
os ativos e recursos naturais 
brasileiros
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Ações Propostas

6. Regular e incentivar o Pagamento por Serviços Ambientais, a 
partir de projetos apresentados pela iniciativa privada, por meio 
de incentivos fiscais. Uma das possibilidades é pela dedução de 
impostos devidos - no padrão Lei Rouanet.

Por que implementar essa proposta?

No Brasil, a forma de cobrança da alta carga tributária muitas vezes dificulta o 
investimento das empresas na proteção da natureza. O Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA) decorre do reconhecimento de que os ecossistemas prestam 
serviços importantes para a sociedade, da necessidade da conservação destes 
ecossistemas e do entendimento de que atualmente não há estímulos financei-
ros para que as decisões das empresas considerem tais serviços. Serviços ambien-
tais, como água, solo, madeira e polinização, representam importantes insumos 
para os processos produtivos e é preciso garantir que estes recursos finitos sejam 
usados de maneira responsável e consciente. Desse modo, é possível definir o 
PSA como um mecanismo para incentivar a provisão e a conservação de serviços 
ambientais no qual aqueles que propiciam a provisão dos serviços sejam pagos 
(provedores) e aqueles que se beneficiam do seu uso paguem por ele (usuários).   

O PSA é, portanto, uma forma de incorporar as externalidades, já que o mercado 
ainda não foi capaz de capturar todos os custos reais da conservação dos serviços 
ambientais. Assim, complementando as políticas de comando e controle para a 
conservação da natureza, os esquemas de PSA podem induzir a mudanças impor-
tantes nas dinâmicas do mercado, promovendo a conservação dos ecossistemas. 

Para consolidar o marco legal federal de Pagamento por Serviços Ambientais, 
deve-se considerar a incorporação do pagamento por serviços ambientais no âm-
bito das medidas compensatórias e mitigadoras dos processos de licenciamento 
ambiental e as necessidades e peculiaridades regionais dos serviços ambientais 
prestados. Também é importante a criação do arranjo institucional e de gover-
nança, além de demandas para os serviços ambientais.

Serviços 
ambientais, 
como água, 

solo, madeira 
e polinização, 
representam 
importantes 

insumos para 
os processos 

produtivos.

Situação atual

Não há diferenciação fiscal para organizações que consideram a proteção e a conservação do 
meio ambiente e/ou o uso sustentável dos recursos naturais, impondo, em alguns casos, a 
perda de competitividade à empresa que optar por fazê-lo.

Onde queremos chegar

Empresas e órgãos governamentais que consideram estratégias para o uso sustentável dos 
recursos naturais em seus processos são considerados mais competitivos e eficientes do que 
os que não o fazem.
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Situação atual

Estima-se que 40% da economia mundial se baseiam na bioctenologia4. Apesar de o Brasil 
abrigar a maior biodiversidade do planeta, a legislação atual é um empecilho para a pesquisa 
e a indústria nacional.

Onde queremos chegar

A indústria e o desenvolvimento nacional são impulsionados pelo uso sustentável da biodi-
versidade, pelo acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tradicional, garantindo a 
repartição justa e equitativa dos benefícios com as comunidades.

7. Instituir novo marco legal do patrimônio genético, com vista 
a desburocratizar o acesso à biodiversidade e ao conhecimento 
tradicional, de forma sustentável.

Por que implementar essa proposta?

O Brasil possui mais de 200 mil espécies registradas em seus biomas (Amazô-
nia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pantanal e Pampa) e na Zona Costeira 
e Marinha. A estimativa é que o número total possa passar de 1,8 milhão 
de espécies. Entre os países considerados megadiversos, o Brasil é apontado 
como o maior em biodiversidade terrestre, com aproximadamente 12% das 
espécies do planeta, 55 mil espécies de plantas superiores, 524 espécies de 
mamíferos, mais de três mil espécies de peixe de água doce e milhões de 
insetos. O país também possui uma significativa sociodiversidade, com mais 
de 220 etnias indígenas e diversas comunidades locais (quilombolas, caiça-
ras, seringueiros, etc.) que detêm importantes conhecimentos tradicionais 
associados à biodiversidade (MMA, 2014b). Apesar da biodiversidade ter 
uma grande participação na economia nacional, a legislação brasileira acaba 
dificultando o seu uso sustentável, que depende do acesso a recursos genéti-
cos. As incertezas na legislação acabam por afastar empresas do investimento 
(CNI, 2012). 

É possível encontrar na biodiversi-
dade respostas importantes para a 
medicina e para a economia verde 
do futuro5. Os recursos naturais são 
ativos valiosos para as mais variadas 
atividades humanas, formam a base 
para inúmeras soluções industriais, 
além de inspirarem pesquisas cien-
tíficas essenciais à saúde, ao desen-
volvimento, e à segurança. 

Antes da Convenção da Diversidade 
Biológica (CDB), os recursos genéti-
cos eram considerados bens de aces-
so aberto e patrimônio da humani-
dade, e o intercâmbio se dava em 
base de reciprocidade. Após a CDB, 
passaram a prevalecer os direitos so-

4 Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a  biotecnologia é a aplicação da ciência e da tecnologia com 
a finalidade de produzir organismos ou partes destes, produtos e mesmo modelos, visando a alteração de seres vivos ou materiais biológicos que 
são destinados à geração de conhecimento, bens e serviços. Em termos práticos, a maioria dos documentos de proposição de ações e mesmo de 
análise teórico-empírica para a implementação de políticas públicas subdivide a biotecnologia em quatro áreas: saúde humana, meio  ambiente, 
agropecuária, e processamento industrial (IPEA, 2013).
5 Podem ser oportunidades de obtenção de matéria-prima para processos industriais (madeira, fibras, extratos, ceras e óleos, por exemplo), 
ecoturismo e turismo rural, componentes para a indústria de alimentos (entre eles, frutas, peixes, grãos, farinhas), biomecânica, biomimetismo, 
padrões étnicos, e integração de questões de biodiversidade aos sistemas de gestão corporativa.
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beranos dos países sobre seus recursos biológicos e o direito sobre a distri-
buição de benefícios obtidos com esses recursos.No Brasil, a MP 2.186-16/01 
instituiu regras para o acesso, a remessa e a repartição de benefícios, além 
de estabelecer o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGPG), que é 
a autoridade nacional com função normativa e deliberativa sobre as autoriza-
ções de acesso e remessa (MMA, 2014b).

A regulação do acesso e da repartição de benefícios e a promoção do uso 
sustentável da biodiversidade são ações estratégicas para a conservação da 
biodiversidade e oportunidade de afirmação dos direitos soberanos sobre a 
biodiversidade e dos direitos das comunidades tradicionais (MMA, 2014b).5

Na pauta do Poder Executivo desde 2003, a reformulação do marco legal so-
bre o acesso a recursos genéticos, conhecimentos tradicionais e a repartição 
de benefícios ainda é objeto de discussão entre diferentes setores da socieda-
de. As principais dificuldades estão relacionadas à lentidão do procedimento 
administrativo dos processos no Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 
(CGEN)  e aos elevados custos da operação para o setor empresarial.

É necessário que o novo marco legal defina regras claras para a repartição de bene-
fícios, e que estes decorram do uso efetivo e sustentável do produto ou processo re-
sultado de P&D com patrimônio genético. O Brasil deve adotar processos sucintos, 
diretos e flexíveis para o acesso e a utilização dos recursos genéticos, reduzindo o 
custo de transação e incentivando o uso sustentável do patrimônio genético. Maior 
participação dos setores empresarial, acadêmico e do terceiro setor nas reuniões 
de deliberação do CGEN, mesmo que como ouvintes, geraria maior transparência 
a esses processos.

Casos de sucesso

No início dos anos 1990, o Instituto Nacional de Biodiversidade (INBio) da Costa Rica negociou 
um acordo com a multinacional farmacêutica Merck, que previa o pagamento pelo acesso ao 
material coletado no território, participação nos lucros e transferência de tecnologia. Gran-
de parte dos recursos foi direcionada para a manutenção de áreas protegidas. Além disso, as 
universidades locais foram integradas como parceiros estratégicos na execução de projetos 
de conservação. Desde então, o INBio fechou acordos semelhantes com mais de 20 companhias.



Agenda CEBDS | Por um País Sustentável30

8. Estabelecer uma política de bonificação tarifária para a 
adoção de tecnologias de eficiência e consumo inteligente 
no uso da água e de energia na indústria, no comércio e em 
ambientes condominial e rural.

Por que implementar essa proposta?

Os níveis muito baixos dos reservatórios observados atualmente representam 
uma crise para o setor elétrico e risco de racionamento, gerando disputa entre os 
Estados da federação pelo acesso a à água. Embora a falta de chuvas, de forma 
geral ou em locais específicos, responda por uma parcela importante dessa ques-
tão, fica evidente a necessidade de se fazer um uso mais adequado e eficiente 
desse recurso natural.   

É preciso estabelecer um modelo de cobrança pelo uso da água que possibilite 
o consumidor a ter ciência sobre seus gastos para conscientizar-se depois, sobre 
uso eficiente e consumo consciente.

Há uma grande ineficiência no uso da água na agricultura, cujo desperdício é 
estimado em cerca de 60% da água fornecida ao setor. Na área rural, observa-se, 
ainda, a ausência de tecnologias de reciclagem e o reuso intensivo de águas. Há 
um longo caminho a percorrer, pois as políticas existentes para promover eficiên-
cia no consumo de água no setor ainda são incipientes. O setor agrícola consome 
73% do total de água potável, enquanto 21% são destinados para a indústria e 
apenas 6% para o consumo doméstico.

É preciso que seja estabelecido um modelo de cobrança pelo uso da água que 
possibilite o consumidor ter ciência sobre seus gastos para fazr o uso eficiente do 
recurso. 

Há́ uma grande 
ineficiê̂ncia no 
uso da á́gua na 

agricultura, cujo 
desperdício é́ 

estimado em cerca 
de 60% da á́gua 

fornecida ao setor.

Situação atual

Ainda  que a eficiência no uso de água e energia seja largamente defendida, ela não atingiu 
todos os setores da economia de forma abrangente. 

Há carência de incentivos para que medidas de eficiência sejam adotadas, de modo que os 
investimentos iniciais se tornam impeditivos.

Onde queremos chegar

Água e energia utilizadas de forma mais eficiente por todos os setores da economia em todo o país.

Medição inteligente e sinalização de preço adequada.
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Um instrumento para a gestão da água é a cobrança pelo uso com base no 
volume consumido. Quando a cobrança é realizada com base em uma taxa 
fixa, ela não estimula o consumo consciente.6  

Um exemplo de incentivo à redução do consumo vem sendo adotado pela 
SABESP, que passa por um processo de revisão tarifária, devido à forte seca 
na região Sudeste. O programa dá descontos de 30%, aos clientes atendidos 
pelo Sistema Cantareira, para quem cortar o consumo mensal de água em 
20% (SABESP, 2014).

Uma das maiores barreiras para a reciclagem de água é o não reconhecimento 
do uso de água reciclada por políticas estaduais, municipais ou regionais.  As 
regulamentações locais que exigem que toda a água utilizada na comunidade 
atenda aos padrões de água potável dificultam ou impedem a reutilização.

Soluções, como o uso de tecnologias mais eficientes nos dos sistemas de irri-
gação na produção agropecuária a redução de perdas nos sistemas públicos 
de distribuição, incentivo ao reuso e captação de água da chuva e incentivo ao 
uso doméstico eficiente poderiam ser fomentados, por meio de uma política 
de bonificação tarifária.

No caso de energia, a experiência internacional mostra que programas de 
conservação de energia, baseados na tecnologia existente, podem gerar uma 
economia de 50% do consumo.7 Com o aumento da demanda em ritmo su-
6 A medição do consumo de água permite que o preço cobrado seja usado para modificar 
a demanda. A elasticidade preço mede a resposta da mudança da demanda em função das 
mudanças do preço cobrado (por exemplo, uma elasticidade de -0,5 significa que, para um au-
mento de 10% no preço, ocorrerá uma redução de 5% na demanda). A elasticidade pode variar 
entre tipos de consumidores e é maior para consumidores de baixa renda. Para consumidores 
domésticos, por exemplo, a elasticidade varia de -0,2 a -0,8 e para consumidores industriais, 
entrede -0,5 e -1,3 (Gonçalves, 2009).
7 O Brasil possui programas de Eeficiência Energética reconhecidos internacionalmente, tais 
como o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), o Programa Nacional 

Um uso mais eficiente dos recursos 
de água e energia é imperativo e 

mecanismos que permitam um 
consumo inteligente dos mesmos 

existem e devem ser estabelecidos.
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perior à evolução do PIB, especialmente pelo aumento do consumo energé-
tico das classes mais pobres, a eficiência energética será importante para a 
decisão de investimentos em nova geração. A facilitação do crédito expan-
diu o poder de consumo da população de baixa renda, que hoje detém uma 
quantidade significativa de aparelhos eletrodomésticos, mas em sua maioria 
de baixa qualidade e  eficiência. 

A forma mais barata de se dispor de um recurso é fazer um uso adequado e 
eficiente do mesmo. As ações de eficiência energética8 são realizadas com a 
implantação de  modificações ou de aperfeiçoamentos tecnológicos ao lon-
go da cadeia. No entanto, também podem resultar da melhor organização, 
conservação e da gestão energética por parte das entidades que fazem parte 
dessa cadeia. 

Para o setor industrial, já se pratica uma tarifa mais cara no horário de pico. 
A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) já oferece a opção da tarifa 
branca como alternativa à tarifa convencional. A tarifa convencional não for-
nece um sinal de preço adequado, pois precifica da mesma forma a energia 
consumida no horário de pico e em outros horários cuja demanda é menor, e, 
portanto, não permite uma medição inteligente de consumo por hora. A ta-
rifa branca, por sua vez, sinaliza para os consumidores a variação do valor de 
energia, o dia e o horário de consumo. O consumidor que conseguir deslocar 
seu consumo para momentos fora do horário de pico, tem na tarifa branca 
a oportunidade de diminuir o valor que paga pela energia consumida, o que 
serve como um estímulo a um consumo mais adequado (ANEEL, 2014).

Para optar pelo consumo inteligente é preciso que o consumidor tenha os 
meios adequados para fazer a medição e posterior acompanhamento do seu 
consumo por hora. Caberia às distribuidoras, portanto, viabilizar a instalação 
de medidores. 

Um uso mais eficiente dos recursos de água e energia é imperativo e meca-
nismos que permitam um consumo inteligente dos mesmos existem e devem 
ser estabelecidos.

de Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do  Gás Natural (CONPET) e o Programa 
Brasileiro de Etiquetagem (PBE) (MME, 2011).
8 A eficiência energética inclui ações que resultam na redução da energia necessária para aten-
der os serviços de energia (na forma de iluminação, calor/frio, força motriz, transportes e 
uso em processos) demandados pela sociedade.  Assim, o objetivo é que as necessidade da 
economia sejam atendidas com menor uso de energia primaria e consequentemente menor 
impacto ambiental (MME, 2011).
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9. Uniformizar os prazos, os custos e a governança do 
licenciamento ambiental no país, simplificando os procedimentos 
na União, estados e municípios, observando o impacto específico 
de cada empreendimento e ampliando os esforços voltados à 
fiscalização do cumprimento da lei.

Por que implementar essa proposta?

O sistema de licenciamento ambiental brasileiro é um instrumento fundamental 
para a consolidação do desenvolvimento sustentável no Brasil. No entanto, entra-
ves de ordem institucional, legal e técnica impedem seu correto funcionamento, 
com indefinições quanto à competência dos entes federados e visões subjetivas 
impostas a conceitos constitucionais de sustentabilidade e equilíbrio ambiental. 

O licenciamento ambiental91é uma obrigação legal anterior a qualquer empreen-
dimento ou atividade considerada potencialmente poluidora ou degradadora do 
meio ambiente (IBAMA, 2014). 

Um estudo realizado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2007) iden-
tificou que 79,3% das empresas que já passaram por algum tipo de processo de 
licenciamento ambiental (84% do total pesquisado) têm enfrentado problemas no 
processo de licenciamento.  O principal problema reportado no estudo foi o tempo 
de análise do processo. Em seguida, aparecem os custos com investimentos neces-
sários para atender às exigências ambientais. Em terceiro lugar, está a dificuldade 
de identificar e atender aos critérios técnicos exigidos.

9 O licenciamento é uma obrigação compartilhada pelos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente e pelo 
IBAMA, como partes integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA). As principais 
diretrizes para a execução do licenciamento ambiental estão expressas na Lei 6.938/81 e nas Re-
soluções CONAMA nº 001/86 e nº 237/97. Além dessas, há a Lei Complementar nº 140/2011, que 
discorre sobre a competência estadual e federal para o licenciamento, tendo como fundamento a 
localização do empreendimento (IBAMA, 2014).

Situação atual

O licenciamento ambiental é um instrumento importante de controle e mitigação da degra-
dação ambiental. No entanto, a falta de regras claras faz com que o licenciamento ambiental 
se torne um gargalo para o setor produtivo (cerca de 80% das empresas que já passaram por 
algum tipo de licenciamento ambiental enfrentaram problemas nessa etapa do processo).

Onde queremos chegar

O licenciamento ambiental se torna um ágil, transparente e eficaz instrumento de promoção 
do desenvolvimento sustentável.



Agenda CEBDS | Por um País Sustentável34

O tempo de análise para a obtenção da licença em cada um dos estados pode ser 
muito diferente.102Os prazos variam entre empreendimentos com características 
similares, o que pode gerar dificuldades para o empreendedor compatibilizar as 
condições de financiamento com a implementação do projeto (CNI, 2007). 

Há também necessidade de uniformizar os procedimentos de licenciamento 
ambiental de acordo com o grau de impacto do empreendimento, incluindo 
revisão de prazos, condicionantes, definição de custos operacionais, renova-
ção de licenças, etc. Um exemplo é a concessão de licenças para hidrelétricas de 
pequeno porte, que dura, em média, sete anos, entre a solicitação e a obtenção 
da licença definitiva. 

A falta de alinhamento entre os órgãos ambientais federais, estaduais e mu-
nicipais causa insegurança jurídica e em alguns casos a sobreposição de leis. 
Um mesmo pedido de licenciamento pode receber pareceres contraditórios 
dos diferentes órgãos e interpretações errôneas durante a execução dos pro-
jetos (Acende Brasil, 2011; CNI, 2007)11.3

Ainda contribuem para agravar esse quadro as diversas normas editadas pela 
União, de diferentes espécies, disciplinando o licenciamento ambiental de 
atividades específicas (CNI, 2013).124Algumas regras presentes nessas nor-
mas foram tacitamente revogadas ou perderam sua eficácia devido a outras 
normas posteriores, de igual ou diferente natureza. No entanto, continuam 
sendo aplicadas por algumas autoridades. 

É fundamental que a União torne compatível algumas regras e procedimen-
tos, apesar de a repartição constitucional de competências legislativas per-
mitir aos entes federativos atender as suas especificidades e do fato de que 
a maior parte dos empreendimentos e atividades é licenciada pelos estados. 
Dessa forma será possível combater as desigualdades regionais e evitar uma 
competição ambiental entre estados e municípios (CNI, 2013).

O Ministério do Meio Ambiente (MMA) vem tomando uma série de medidas 
para agilizar os procedimentos, dar mais transparência, aumentar a governan-

10 O tempo total para o processo de licenciamento de empreendimentos ou atividades que 
necessitem das três licenças ambientais para operar (Licença Prévia - LP, Licença de Instalação - 
LI e Licença de Operação - LO) pode chegar a sete anos.  Os prazos de vencimento das licenças 
também variam, por exemplo, a validade da LO varia de um a oito anos (CNI, 2013).
11 A análise das normas editadas pela União revela: fragmentariedade, defasagem e desconhe-
cimento da legislação por parte dos agentes públicos e privados. Existem diversos atos, por 
exemplo, a Lei Complementar nº 140/11, a Lei nº 6.938/81, o Decreto nº 99.274/90, as Reso-
luções Conama nº 1/86 e nº 237/97, a Portaria Interministerial nº 419/11, além de inúmeros 
outros editados pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio) (CNI, 2013).
12 Podem ser citadas, entre outras, as normas para organismos geneticamente modificados 
(Lei nº 11.105/05), sistemas de transmissão de energia elétrica e exploração e produção de 
petróleo e gás natural no ambiente marinho e em zona de transição terra-mar (Portarias do 
Ministério do Meio Ambiente nos 420, 421 e 422, todas de 2011) (IBAMA, 2014).

Um exemplo é a 
concessão de licenças 

para hidrelétricas 
de pequeno porte, 

que dura, em 
média, sete anos, 

entre a solicitação 
e a obtenção da 

licença definitiva.

ça e capacitar o corpo técnico. Porém, 
essas medidas são pontuais, restritas 
a alguns setores e a empreendimen-
tos com licenciamento federal. Ainda 
existe uma disparidade grande entre 
os estados, com relação a procedi-
mentos, governança, qualificação de 
pessoal, custos e prazos. O licencia-
mento ambiental não pode se tornar 
uma vantagem competitiva para a 
instalação de um empreendimento, 
similar a “guerra fiscal” que ocorre 
entre os Estados. 

Assim, o aperfeiçoamento do siste-
ma atual de licenciamento ambien-
tal é imprescindível para que a reali-
zação do licenciamento deixe de ser 
um obstáculo e possa atuar como 
um instrumento eficaz de promoção 
do desenvolvimento sustentável.



35CEBDS

10. Garantir a implantação e o pleno funcionamento dos 
Comitês de Bacias Hidrográficas, conforme previsto na Política 
Nacional de Recursos Hídricos. 

Por que implementar essa proposta?

A Política Nacional de Recursos Hídricos foi instituída pela Lei nº 9.433, de 8 de 
janeiro de 1997 (ANA, 2011). O conhecimento e a divulgação de seus conceitos, 
muitos deles inovadores, são formas de fortalecê-la e consolidá-la. 

A Agência Nacional de Águas (ANA) criou o Sistema de Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos (SINGREH), do qual fazem parte os comitês de bacias 
hidrográficas (CBHs) no país.

O principal objetivo de um comitê de bacia é integrar os esforços do poder público, 
dos usuários e da sociedade civil para soluções regionais de proteção, conservação 
e recuperação dos corpos de água, viabilizando o uso sustentado dos recursos na-
turais, a recuperação ambiental e a conservação dos corpos hídricos.

O primeiro comitê de bacia do Brasil, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio dos 
Sinos, no Rio Grande do Sul, surgiu em 1988. Nesse ano não havia, ainda, marco 
legal que dispusesse sobre a gestão participativa das águas no país. A partir de 
1997, com a Lei das Águas, houve um aumento considerável no número de CBHs 
instalados em rios de domínio estadual, passando de 29 para 174, em 2012. Es-
ses comitês alcançam a uma área total de 2,17 milhões de km2, o equivalente a 
25% do território brasileiro.

O simples fato de um comitê de bacia ser criado, contudo, não significa que ele 
esteja funcionando e/ou cumprindo seu papel de organismo descentralizado e 
participativo. Vários comitês foram criados, mas ainda não estão instalados. Tam-
bém existem comitês que, mesmo instalados, não contam com o apoio necessá-
rio por parte de governos para o seu pleno funcionamento, e são muitas vezes 

Situação atual

Há 174 comitês de bacias estaduais e 10 comitês de bacias interestaduais, porém muitos 
não têm atuação efetiva. Cada comitê de bacia hidrográfica é administrado de forma inde-
pendente, gerando grande disparidade na implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos nas diversas regiões brasileiras.

Onde queremos chegar

Comitês de bacias hidrográficas ativos e eficazes em sua atuação, garantindo o uso eficiente 
dos recursos hídricos por todos os usuários.
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esvaziados pelo não cumprimento 
de suas deliberações. Para que os co-
mitês se tornem efetivos, os órgãos 
gestores de recursos hídricos preci-
sam reconhecer a sua autoridade e 
implementar suas decisões. 

De acordo com a legislação, o dinhei-
ro arrecadado pelas cobranças dos 
usos dos recursos hídricos em cada 
bacia hidrográfica do país deve ser 
utilizado exclusivamente na recupe-
ração da bacia em que são gerados 
os recursos (ANA, 2014).

Fica evidenciada a responsabilidade 
do país de gerir de forma adequada 
e participativa os recursos hídricos, 
vitais para o desenvolvimento. As-
sim, para que se alcance a boa ges-
tão dos comitês de bacias, visando 
implementar de forma mais abran-
gente a PNRH, sugere-se que os co-
mitês de bacias adotem os objetivos, 
conforme quadro ao lado.   

Além disso, é importante aprimorar 
e integrar os sistemas de informa-
ções dos comitês, melhorando a ges-
tão dos recursos hídricos.

Quadro 1: Objetivos do Regimento Interno do Comitê da Baía de 
Guanabara

Adotar as bacias hidrográficas como unidades físico-territoriais de plane-
jamento e gerenciamento específicos e diferenciados

Promover o gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, 
sem dissociação dos aspectos quantitativos e qualitativos dos recursos 
hídricos

Reconhecer a água como um bem de domínio público, limitado e valorável

Identificar as causas e efeitos adversos da poluição, dos desmatamentos, 
das inundações, das estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos 
corpos hídricos

Compatibilizar o gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvi-
mento regional e a proteção do meio ambiente

Maximizar benefícios ambientais, econômicos e sociais, resultantes do 
aproveitamento dos recursos hídricos, assegurado o uso prioritário para o 
saneamento ambiental e o abastecimento das populações

Estimular a proteção das águas contra ações que possam comprometer 
seu uso atual e futuro

Promover a integração da gestão dos recursos hídricos com a gestão 
ambiental

Promover a educação ambiental

Elaborar, aprovar e gerir a execução do seu plano de bacia

Promover a integração das atividades dos agentes públicos e privados re-
lacionados aos recursos hídricos e ambientais

Fonte: (Comitê de Bacia da Baía de Guanabara, 2005)

O simples fato de um comitê de bacia ser 
criado, contudo, não significa que ele esteja 
funcionando e/ou cumprindo seu papel de 
organismo descentralizado e participativo.
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Ações Propostas

11. Estabelecer metas, via Lei de Responsabilidade Sanitária 
(LRS), para melhorias nos indicadores de saneamento, com a 
consequente penalização ou premiação dos gestores públicos e 
privados, conforme seu desempenho, e estimular a ampliação 
das parcerias com a iniciativa privada e a concessão de serviços 
em saneamento.

Por que implementar essa proposta?

Os dados comparativos internacionais mais recentes mostram o atraso do Brasil 
na área de saneamento básico, tanto em relação à água tratada quanto em rela-
ção à coleta e tratamento de esgoto.  O Brasil está na 112ª posição num ranking 
de saneamento que inclui 200 países. 

Um país como o Brasil, que é a 7ª maior economia mundial em 2014, com aspi-
rações de se destacar nas grandes discussões internacionais, não pode se manter 
entre os mais atrasados em saneamento. 

A taxa de crescimento do saneamento básico caiu de 4,6%, na década passada, 
para 4,1%  na década de 2010, o que resulta em um distanciamento ainda maior 
da meta do governo federal de universalização do serviço em 2030, de acordo 
com CEBDS e Trata Brasil (2014a).

Aproximadamente 36 milhões de brasileiros ainda não têm acesso a água tra-
tada. Apenas  48% têm coleta de esgoto, e menos de 40% do esgoto coletado é 
tratado (SNIS, 2012).

Situação atual

O Brasil ocupa a 112ª posição num ranking de saneamento entre 200 países.

O volume de recursos financeiros necessários à universalização da coleta de saneamento no 
Brasil soma R$ 313,2 bilhões10. 

Onde queremos chegar

Universalização do saneamento básico.

Investimentos em saneamento adequados para alcançar a universalização dos serviços até 
2020.
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13 Indicador que considera a atual cobertura de saneamento e a sua evolução recente. Esse ín-
dice é calculado aos moldes do IDH, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), considerando a percentagem da população com acesso a saneamento num determi-
nado ano e o aumento da cobertura desses serviços entre 2000 e 2011.

O Brasil obteve uma pontuação de 0,581 no Índice  de Desenvolvimento do 
Saneamento,13 em 2011. Esse resultado é inferior às médias de alguns paí-
ses do Norte da África e do Oriente Médio, que possuem renda média bem 
inferior a renda média brasileira. Países da América Latina, como Equador 
(0,719), Chile (0,707), Honduras (0,686) e Argentina (0,667), por exemplo, 
também registraram índices superiores ao índice do Brasil, em 2011  (CEBDS 
e Trata Brasil, 2014a). 

A principal causa dessa diferença entre o Brasil e esses países é o ritmo de 
expansão da cobertura de saneamento. Os níveis de cobertura também in-
fluenciam o índice. O gráfico 1 mostra a evolução das principais variáreis do 
esgotamento sanitário.

Gráfico 1. Evolução percentual das principais variáveis do esgotamento 
sanitário (2000/2008)

Para dar um salto nas questões refe-
rentes ao saneamento, o Brasil busca 
estabelecer uma Lei de Responsabili-
dade do Saneamento (LRS), que alte-
ra a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, para cobrar a responsabili-
dade sanitária dos gestores no âmbi-
to do Sistema Único de Saúde (SUS).

A proposta de Lei de Responsabili-
dade Sanitária foi aprovada pela Co-
missão de Assuntos Sociais (CAS) do 
Senado em março de 2014. O pro-
jeto explicita as responsabilidades e 
estabelece instrumentos legais para 
identificar responsáveis por descum-
primento de obrigações e aplicar 
sanções (Senado Federal, 2011).

Os seus princípios são semelhantes 
aos da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), que permite que as responsa-
bilidades dos administradores públi-
cos no cumprimento da gestão fis-
cal sejam claramente identificadas, 
estando sujeito a sanções pelo não 
cumprimento das metas e dos com-
promissos de publicidade e transpa-
rência definidos em lei. 

Acredita-se que a adoção de seme-
lhante sistemática produzirá incen-
tivos necessários para que o admi-
nistrador público adote soluções 
adequadas ao atendimento de me-
tas na área de saneamento.

Uma vez definidas as metas a serem 
alcançadas e os respectivos planos de 
ação necessários para sua execução, 
caberá aos administradores a mobiliza-
ção de recursos públicos e a definição 
da forma de prestação dos serviços. 

O déficit de saneamento no Brasil 
totalizou 14,3 milhões de moradias 

Fonte: (IBGE, 2010)
Nota: O percentual de municípios com tratamento de esgoto, em 2000, refere-se àqueles que 
o coletam e tratam.

Entre várias áreas que melhorariam com universalização dos serviços de água 
tratada e esgotamento sanitário, o estudo evidencia os benefícios à saúde, 
qualidade de vida, longevidade, taxa de mortalidade infantil, educação, pro-
dutividade, impactos ao meio ambiente, trabalho e renda, imóveis e turismo 
(CEBDS e Trata Brasil, 2014a).
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sem acesso à água tratada e 35,5 milhões de moradias sem acesso à coleta 
de esgoto. No ritmo atual de investimentos será preciso mais de 50 anos para 
universalizar os serviços no país. 

O volume de recursos financeiros necessários à universalização do sanea-
mento no Brasil é de R$ 313,2 bilhões, em valores de 2013.  Para universalizar 
os serviços, será preciso unir esforços dos governos e da iniciativa privada. 
De acordo com o Instituto Trata Brasil, o governo federal teria capacidade de 
investir cerca de 60% do total de recursos necessários, cabendo às esferas 
estaduais e municipais e às empresas privadas o restante do aporte. Como o 
volume é muito alto, nem o setor público nem o privado poderá cobrir esse 
déficit sozinho, portanto as parcerias público-privadas (PPPs), parcerias públi-
co-publico  e concessões podem ser um caminho para o desenvolvimento.14  

As PPPs apresentam vantagens como atração de capital privado e incentivos 
para a gestão eficiente dos serviços (redução de atrasos e redução de custos) 
(Teixeira e Grilo, 2009).

O Brasil ainda adota métodos lentos na contratação dos serviços, e isso vem 
atrasando muito a universalização dos serviços de água e esgoto, por exem-
plo. Nesse contexto, as PPPs têm se mostrado uma opção viável à medida que 
conciliam investimento em infraestrutura com baixo índice de endividamento 
das empresas (ABES, 2014).

De acordo com o relatório da Global Water Intelligence, em 2012, 1 bilhão 
de pessoas no mundo tinham os serviços de água e esgoto prestados pelo 
setor privado sob a forma de PPPs (parcerias público-privadas), concessões 
e privatizações. De acordo com o Banco Mundial, houve um ganho em efi-
ciência, qualidade de serviços e abrangência quando a prestação de serviço 
passou para o setor privado.

Esses instrumentos devem ser bem elaborados para serem efetivos.  Também 
é necessário estabelecer políticas que condicionem a transferência de parte 
dos recursos do saneamento ao atingimento de metas de melhoria da gestão 
nas empresas de água e esgotos, públicas e privadas, principalmente para 
capacitação dos profissionais e na redução das perdas de água e energia.

Os benefícios da universalização do saneamento para o país são mensurá-
veis. Os ganhos são estimados em R$ 178,3 bilhões. De acordo com o IBGE, 
em 2008, 15,8 milhões de pessoas indicaram ter se afastado de suas ativi-
dades, durante ao menos um dia nas duas semanas anteriores à entrevista 

14 Uma PPP é um contrato de prestação de obras ou serviços, não inferior ao valor de R$ 20 
milhões, com duração entre cinco e 35 anos, firmado entre empresa privada e os governos 
federal, estadual ou municipal.  A PPP é diferente da lei de concessão comum em relação à for-
ma com que o parceiro privado é remunerado. Na concessão comum, o pagamento tem como 
base as tarifas cobradas dos usuários dos serviços concedidos. Em uma PPP o agente privado 
é remunerado exclusivamente pelo governo ou por meio de uma combinação de tarifas cobra-
das dos usuários dos serviços mais recursos públicos (Portal Brasil, 2012).

É necessário 
estabelecer 

políticas que 
condicionem a 

transferência de 
parte dos recursos 

do saneamento 
ao atingimento 

de metas de 
melhoria da 

gestão nas 
empresas de água 

e esgotos.

por doenças gastrointestinais. Em 
2012, houve a perda de 850 mil dias 
de trabalho por causa de diarreia 
ou vômito, num total de mais de R$ 
1,1 bilhão em horas pagas, mas não 
efetivamente trabalhadas. Com a 
universalização do saneamento, es-
tima-se uma redução de 23% desse 
número total de dias trabalhados, 
o que representaria uma economia 
de quase R$ 260 milhões/ano. Além 
disso, dada a dificuldade de aprendi-
zado no ensino público e privado de 
estudantes localizados em regiões 
sem acesso ao saneamento, a uni-
versalização dos serviços poderia re-
presentar uma redução de 7% nesse 
atraso, gerando um real incremento 
da escolaridade média e, conse-
quentemente, um aumento de pro-
dutividade e renda.
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Situação atual

Para a maioria da população, a educação pública não prepara bem os alunos para o nível sub-
sequente ou para o mercado de trabalho. 

Onde queremos chegar

Ensino público de qualidade disponível para toda a população.

12. Promover uma melhoria sistêmica na qualidade da educação 
básica, incluindo modelos de gestão compartilhada com a 
iniciativa privada, de modo a viabilizar investimentos em 
centros de excelência educacional em comunidades socialmente 
vulneráveis.

Por que implementar essa proposta?

Estudos indicam que, nos últimos 15 anos, o ensino básico brasileiro vive proces-
so de escolarização em massa, manifestado no crescimento da oferta de vagas e 
no aumento vertiginoso das matrículas (PNAD, 2011).  Esse processo revela uma 
significativa democratização do acesso da população brasileira à educação for-
mal. Porém, essa expansão quantitativa está apresentando, nos últimos anos, si-
nais de esgotamento, com defasagem na relação idade/série e redução nas taxas 
de conclusão de curso. O percentual  de jovens de 15 a 17 anos que abandonam 
a escola aumentou de 14,8% em 2009 para 16,3% em 2011.

Taxa de escolarização das pessoas de 4 anos ou mais de idade
Faixa etária Total Norte Nordeste Sudeste Sul Centro Oeste
4 ou 5 anos 77,4% 65,5% 83,5% 81,6% 66,9% 66,3%
6 a 14 anos 98,2% 96,5% 98,1% 98,7% 98,3% 98,3%
15 a 17 anos 83,7% 83,2% 83,1% 84,7% 82,2% 85,2%
18 a 24 anos 28,9% 32,6% 29,3% 27,0% 29,1% 32,2%
25 anos ou mais 4,5% 6,7% 5,0% 3,8% 4,3% 5,6%
Fonte: IBGE,  Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2011.

 

De acordo com a Unesco (2014), o Brasil conseguiu atingir as metas de “educação 
primária universal” e “habilidade de jovens e adultos”, mas ainda precisa avan-
çar para melhorar a qualidade do ensino e diminuir os índices de analfabetismo. 
Ainda há 13 milhões de brasileiros que não sabem ler nem escrever, o que faz do 
Brasil o oitavo país com maior número de analfabetos. Existe também uma exclu-
são intra-escolar, isto é, alunos que estão na escola, mas não aprendem: 22% dos 
alunos saem da escola sem capacidades elementares de leitura, e 39% não têm 
conhecimentos básicos de matemática 



Agenda CEBDS | Por um País Sustentável42

Sem investir na educação, o Brasil jamais será capaz de se transformar em um 
país desenvolvido.  A melhoria da qualidade da educação básica no Brasil de-
pende de um conjunto articulado de políticas públicas que envolvam: estru-
turas e processos da gestão das secretarias; seleção, formação inicial e conti-
nuada de profissionais (professores, gestores, técnicos); proposta curricular; 
avaliações da aprendizagem; financiamento; sistemas de responsabilização/
accountability; aproximação família-escola-comunidade.

Uma boa prática apontada pelo estudo da Unesco (2014) que poderia ser 
adotada em Estados e municípios brasileiros é o  Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb). O relatório diz que o fundo aumentou em 20% a frequên-
cia escolar entre as crianças mais pobres e elevou o número de matrículas, 
especialmente no Norte do país.

Em todo o território nacional, empresas e fundações investem em educação e 
estão cada vez mais interessadas em participar, de forma eficaz, dos esforços 
de melhoria do ensino. Todavia, ainda não encontraram uma cultura conso-
lidada de modelos de gestão compartilhada de escolas públicas. O Grupo de 
Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) estima que as empresas investem 
pelo menos R$ 1,4 bilhão   na educação básica, incluindo redes de ensino 
mantidas por governos, e em projetos de entidades privadas que oferecem 
ensino gratuito. Das empresas investidoras, 65% apoiam projetos de capaci-
tação de professores e 48% apoiam projetos de reforço ou complementação 
escolar. As empresas preferem investir em projetos não vinculados à educa-
ção regular, em decorrência da dificuldade que encontram para  estabelecer 
parcerias com o poder público (GIFE, 2014).

As instituições privadas podem investir por meio de doação em dinheiro, em 
equipamentos, livros, entre outros itens, diretamente para as escolas. Podem 
ainda investir por meio de fundações sem fins lucrativos ou institutos familia-
res.  Mas os resultados de avaliações nacionais e internacionais mostram que 
a participação do setor privado na educação pública não é uma garantia da 

Apesar de a legislação brasileira 
permitir a gestão compartilhada 

entre o setor público e o privado, as 
parcerias público-privadas (PPPs) na 
educação  ainda  não  são  comuns.

melhoria dos resultados no aprendi-
zado (Dias & Guedes, 2010).

Nesse sentido, as experiências dos 
Estados Unidos podem ser úteis para 
refletir sobre as perspectivas do mo-
delo  charter, que se tornou um ele-
mento importante nas reformas de 
ensino de cidades como Nova York e 
Chicago. O modelo charter - escola pú-
blica com maior autonomia, cuja ges-
tão é compartilhada entre os setores 
público e privado – tem se mostrado 
um exemplo inovador na formação 
de parcerias entre empresas, lide-
ranças comunitárias, organizações da 
sociedade civil e Secretarias de Edu-
cação, visando a melhoria da gestão 
e do ensino na rede pública  (Dias & 
Guedes, 2010).

Apesar de a legislação brasileira per-
mitir a gestão compartilhada entre o 
setor público e o privado, as parce-
rias público-privadas (PPPs) na edu-
cação ainda não são comuns. Um 
dos motivos é o fato de que a Lei 
das Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB)12 estabelece que os recursos 

12 LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.
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Casos de sucesso

Considerado nos Estados Unidos um modelo de sucesso de escolas charter, KIPP é o modelo de 
escola charter que mais tem conseguido agregar valor nos ganhos de aprendizado de crian-
ças em situação de alta vulnerabilidade social. A organização conta com quase 16 mil alunos, 
com 81% deles sendo de famílias vivendo na linha da pobreza, sendo 60% negros e 35% hispâ-
nicos. As escolas KIPP têm uma carga horária superior à das escolas públicas regulares, fun-
cionando em período integral. Os professores se comprometem a estar disponível a qualquer 
momento para atender alunos e pais e os pais, por sua vez, se comprometem contratualmente 
a garantir frequência e pontualidade dos filhos, checar diariamente o dever de casa, ler para 
eles quando possível e garantir que sigam todas as regras da KIPP. Depois de quatro anos na 
KIPP, 100% dos alunos de oitava série apresentam médias de desempenho em matemática e leitura 
acima das médias de suas redes públicas.

públicos da educação só podem financiar escolas comunitárias, confessio-
nais e filantrópicas, por meio de bolsas de estudo. Essa situação dificulta a 
regulamentação das escolas  charter  no Brasil. Assim, uma discussão sobre 
a revisão da LDB criaria maior segurança jurídica e institucional às iniciativas 
das PPPs na educação (Dias & Guedes, 2010).

As escolas charter operam sem estar atreladas a leis e regulamentos que re-
gem o funcionamento da maioria das escolas públicas. Assim, essas escolas 
podem inovar com maior facilidade na gestão do ensino. A inovação contida 
no programa dessas escolas possibilita reformas do ensino público, na medi-
da em que rompe mitos sobre a capacidade de desenvolvimento de alunos 
com altos déficits de aprendizagem e estabelece padrões de desempenho 
muito mais altos para professores e gestores. A expectativa dos defensores 
do modelo é que ele provoque um efeito cascata, com repercussões nas deci-
sões de gestão da rede pública da qual faz parte (Dias & Guedes, 2010).

A primeira experiência brasileira com escolas charter  foi em 2001, em Per-
nambuco. Após uma reforma física da escola pública onde foi implantado o 
projeto, ficou claro que a melhoria da infraestrutura não era suficiente, sendo 
necessária a realização de uma reforma também nos aspectos pedagógicos e 
gerenciais, permitindo um novo modelo de escola pública de qualidade. Neste 
sentido criou-se o Instituto de Coresponsabilidade pela Educação (ICE). O ICE 
é uma entidade privada sem fins lucrativos, que se tornou o principal parceiro 
da Secretaria de Educação nesse esforço, envolvendo também o governo do 

Estado, assim como as secretarias da 
Fazenda, Planejamento, Casa Civil e 
Educação (Dias & Guedes, 2010).

Nenhum modelo de escola charter 
resolverá sozinho os problemas do 
ensino público. As experiências cita-
das de Nova York e Chicago mostram 
que estas escolas podem contribuir 
com inovações por possuírem maior 
flexibilidade e, em muitos casos, 
mais recursos. Mas, quando escolas 
charters podem ser tornam ilhas de 
excelência, descoladas das outras 
escolas públicas, pode ocorrer um 
forte acirramento das desigual-
dades na rede prejudicando todo 
o sistema de ensino.    Portanto, é 
necessário uma melhoria sistêmica 
no ensino público, na qual as PPPs 
sejam mais um elementos na contri-
buição para um ensino de qualidade 
para todos os brasileiros.
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13. Investir em medicina preventiva, formação dos profissionais 
de saúde e fomentar parcerias público-privadas em unidades 
hospitalares para a gestão mais eficiente de infraestrutura, 
equipamentos e serviços de apoio administrativo.

Por que implementar essa proposta?

O envelhecimento da população e o aumento da prevalência de doenças 
crônico-degenerativas reforçam a importância das ações de medicina pre-
ventivas. A medicina preventiva é um conjunto de técnicas que promovem a 
saúde e previnem  doenças e suas complicações, cujo objetivo é melhorar a 
qualidade de vida das pessoas.  Esse conjunto de ações podem salvar vidas e 
reduzir os custos de saúde.

O IBGE avaliou os indicadores sociais brasileiros de 2013 e relevantes evoluções 
nos últimos anos, com relação à saúde, foram identificadas, como o crescente 
investimento público, embora insuficiente. Um levantamento do Tribunal de Con-
tas da União (TCU) verificou que 77% dos hospitais mantêm leitos desativados 
por falta de equipamentos mínimos, como monitores e ventiladores pulmonares; 
45%, dos hospitais possuem equipamentos que não são utilizados por falta de 
contratos de manutenção e 48% dos hospitais sofrem com a falta de instrumen-
tos e de móveis básicos para prestação dos serviços. Em 80% dos hospitais fisca-
lizados pelo TCU faltam médicos e enfermeiros. Quase a metade desses hospitais 
tem leitos fechados, exatamente pela falta de profissionais; 81% dos hospitais 
não têm condições de atendimento adequado aos pacientes; e 77% das casas de 
saúde não têm equipamentos de qualidade (TCU, 2014).

A Tabela 1 mostra a evolução no número de leitos destinados à internação, no 
período de 2005 a 2009, por esfera administrativa do estabelecimento, segundo 
as grandes regiões do Brasil. Apesar das melhorias recentes, o acesso aos ser-
viços de saúde de maneira igualitária e justa com qualidade ainda é um desafio 
para o Brasil.

Situação atual

Em 80% dos hospitais públicos fiscalizados pelo Tribunal em 2013, faltam médicos e enfermei-
ros. E quase a metade desses hospitais tem leitos fechados. Em 77% dos hospitais, há leitos de-
sativados porque não há equipamentos mínimos, como monitores e ventiladores pulmonares.

Onde queremos chegar

População com acesso a serviços de saúde de qualidade de maneira igualitária e justa.
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Tabela 1. Diferenças percentuais em número de leitos para internação entre 
os anos de 2005 e 2009.

Grandes  Regiões Total Público Privado

Brasil - 2,5% (-11.214) 2,6% - 5,1%

Norte 4,2% (1.132) 10,1% - 3,9%

Nordeste  - 6,7% (-7.710) 4,5% -15,9%

Sudeste -0,8% (-1.579) 0,3% -1,3%

Sul -1,5% (-1.153) -2,7% -1,3%

Centro-Oeste -5,6% (-1.904) 1,7% -9,8%

Fonte: Adaptado de (IBGE, 2010)

Para que os serviços de saúde sejam executados, instituições como os hospi-
tais são consideradas postos-chaves em todo o processo. É na administração 
dos hospitais que o setor privado pode contribuir, promovendo uma gestão 
mais eficiente. 

As parcerias público-privadas (PPPs) representam um esforço sistemático ca-
paz de gerar mudanças importantes no sistema de saúde e nos serviços por 
ele prestados. 

O Brasil já utiliza o modelo de contrato de PPP em diversas áreas como trans-
porte, infraestrutura, sistema penitenciário e mesmo na saúde. No entanto, 
na área de saúde a implementação das PPPs ainda está no início. 

Casos de sucesso

O Hospital do Subúrbio (HS) na Bahia, que iniciou o atendimento a população em 2010, é a pri-
meira unidade hospitalar pública do Brasil que utiliza o modelo de PPP. O investimento inicial 
realizado pelo parceiro privado, para equipar e iniciar os atendimentos, foi de aproximadamen-
te R$ 36 milhões. 

O hospital tinha inicialmente 298 leitos, incluindo 30 leitos em internação domiciliar. Com a 
concessão, o hospital passou a ter 373 leitos, com 60 em internação domiciliar, a partir de mar-
ço de 2012. A unidade se destina ao atendimento de alta complexidade para crianças e adultos, 
mais especificamente casos de urgências e de emergências clínicas, cirúrgicas e traumato-or-
topédicas. O prazo da concessão é de dez anos, e a remuneração da concessionária é realizada 
apenas pela contraprestação pública (SEFAZ, 2014).
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Promover a eficiência e 
qualidade de vida nos centros 
urbanos brasileiros
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14. Estabelecer requisitos de construção sustentável certificada, 
visando o baixo impacto ambiental, como o estímulo à geração 
de energia, eficiência energética e racionalização do uso de 
água, aproveitamento e reciclagem de resíduos e o uso de 
materiais e componentes que levem em conta o ciclo de vida 
dos produtos e processos.

Por que implementar essa proposta?

O setor da construção civil tem um papel fundamental para que os objetivos 
globais do desenvolvimento sustentável sejam atingidos. Segundo o Conselho In-
ternacional da Construção (Conseil International du Bâtiment - CIB), a indústria 
da construção civil se destaca como o setor  que mais consome recursos naturais. 
Além disso, é um setor intensivo em energia, o que pode resultar em considerá-
veis impactos ambientais. Também devem ser considerados os impactos relacio-
nados à geração de resíduos sólidos, líquidos e gasosos. A geração de resíduos 
sólidos nesse setor é estimada em mais de 50% dos resíduos gerados por todas 
as atividades humanas. Também é um setor intensivo em trabalho, que absorve 
uma parcela significativa da mão de obra com menor qualificação (BNDES, 2010).

Além de reunir um conjunto de atividades com significativa importância para o 
desenvolvimento econômico e social, o setor ainda possui um forte relaciona-
mento com outros setores industriais, demandando vários insumos em seu pro-
cesso produtivo (BNDES, 2010). 

Apesar do cenário de desaceleração do segmento de construção, o setor conti-
nuará crescendo, porém em um ritmo mais lento do que o observado nos últimos 
anos. Entre 2006 e 2013, a participação da indústria da construção civil no PIB 
nacional cresceu 13%, passando de 4,0% para 4,6%. Em valores nominais, o PIB 
da construção civil passou de R$ 96 bilhões em 2006 para R$ 222 bilhões em 
2013, um incremento de 231% (IBOPE 2014).

Segundo (IPEA, 2013), o déficit habitacional no Brasil apresentou queda de apro-
ximadamente 12% em cinco anos. Este déficit, que representava 10% do total de 

Situação atual

Políticas habitacionais desconsideram ou minimizam propostas de sustentabilidade nas 
construções.

Onde queremos chegar

Incorporação da sustentabilidade na moradia, propiciando um uso mais adequado dos recur-
sos disponíveis.
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habitações do país em 2007, passou para 8,8% em 2011, segundo a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE) (Gráfico 3). Em números 
absolutos, o déficit caiu de 5,6 milhões de residências para 5,4 milhões no 
período avaliado.

Gráfico 4. Déficit habitacional (número de domicílios)

2007 – – 5.593.191

– 5.191.5652008 –

– 5.703.0032009 –

– 5.409.2102011 –

Fonte: (IPEA 2013)

Apesar da redução do déficit, fica evidente que há a necessidade de investi-
mento em novas moradias e na solução de problemas.

Aproximadamente 43% dos domicílios urbanos do País apresentam proble-
mas de edificação, têm situação fundiária irregular e não contam com sa-
neamento adequado ou acesso a serviços e equipamentos públicos. A região 
Nordeste é a mais atingida, com um déficit superior a 40%.

Outra questão relevante diz respeito ao aumento do número de favelas, lo-
teamentos irregulares e habitações em áreas de risco. Mais da metade dos 
municípios brasileiros declaram ter favelas. Nos municípios com mais de 500 
mil habitantes, esse percentual chega a 97,3%.

É preciso evoluir de uma política setorial de direito à moradia para uma políti-
ca de direito à cidade, que estimule a construção de bairros, e não apenas de 
casas. É importante, ainda, que essa política seja pautada pela inclusão social, 
aliada ao desenvolvimento econômico e à inovação tecnológica. 

Do ponto de vista social, é preciso criar ambientes que possam ser utiliza-
dos por toda a sociedade sem discriminação, desde o acesso para cadeiran-

Aproximadamente 
43% dos domicílios 
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tes à sinalização para deficientes visuais, garantindo os investimentos que 
visem melhorar a qualidade de vida.

Com o objetivo reduzir os impactos provocados pelo setor de construção, 
surge o conceito de construção sustentável, que apresenta diversos desafios 
para o setor da construção, dentre os quais podem ser destacados: a redu-
ção e otimização do consumo de materiais e energia, a redução dos resíduos 
gerados, a preservação do ambiente natural e a melhoria da qualidade do 
ambiente construído. Neste caso, a construção e o gerenciamento do am-
biente construído devem ser trabalhados dentro da perspectiva de ciclo de 
vida (ACV)15. Vale ressaltar que o conceito de construção sustentável deverá 
estar presente desde o inicio do processo no estudo de viabilidade técnica, na 
escolha do terreno e na concepção arquitetônica.

O governo deve apoiar inovações tecnológicas, nos campos do processo cons-
trutivo, de materiais e soluções hidrossanitárias, da eficiência energética e da 
racionalização do uso da água. O apoio do governo também é fundamental na 
adoção de princípios de construção sustentável.

15 A análise de ciclo de vida pode ser definida como a elaboração e avaliação dos fluxos de 
material e de energia, bem como os potenciais impactos ambientais destes ao longo do ciclo 
de vida de um produto. O ciclo de vida de um produto inclui diversas fases, desde a extração 
de matérias-primas para a fabricação do produto e fabricação dos materiais e equipamentos 
auxiliares, a produção e utilização do produto propriamente dito, o transporte de materiais e 
equipamentos auxiliares, até a etapa de gestão dos resíduos finais, que inclui a eliminação, 
bem como a reciclagem. O termo produto trata tanto de bens como de serviços.

É preciso evoluir de uma política 
setorial de direito à moradia para 

uma política de direito à cidade, que 
estimule a construção de bairros, e 

não apenas de casas.



Agenda CEBDS | Por um País Sustentável50

15. Ampliar a oferta de transporte público de qualidade, 
diversificando modais e informatizando a operação e a 
fiscalização.

Por que implementar essa proposta?

Avaliar o transporte público, considerando diferentes agentes como os usuários, 
a comunidade, o governo, os trabalhadores e os empresários, pode contribuir 
para melhorar seu desempenho. A avaliação deve considerar diversos aspectos, 
como informações disponibilizadas aos usuários, o custo, a frequência, a acessi-
bilidade, a confiabilidade, a lotação, a segurança, o tempo de viagem, o estado e 
as condições dos transportes e das estações de embarque e desembarque.

Pesquisa CNI/IBOPE, feita em 2011, mostra que o transporte coletivo (ônibus, 
micro-ônibus, van, metrô, trem, bonde e barca) é o principal meio de locomoção 
nas cidades para 42% dos entrevistados. Isto é, menos da metade da população 
brasileira usa o transporte coletivo como seu principal meio de locomoção. Nas 
grandes cidades, com população acima de 100 mil habitantes, a participação do 
transporte coletivo é maior, sendo utilizado por 79% da população.

A mesma pesquisa mostra ainda que 44% da parcela da população que não utiliza 
transporte público atribui o fato a problemas apresentados pelo serviço. Quando 
há oferta de transporte público, podem ser citados problemas como falhas nos 
horários de sua necessidade, problema apontado por 25% da população, e o lon-
go tempo da viagem em comparação com as demais opções, apontado por 9,6% 

Situação atual

A falta de um sistema eficaz de fiscalização do transporte público afeta negativamente a qualidade 
do serviço prestado à população.

Subutilização dos modais ferroviário e hidroviário.

Pontos de integração de metrô e ônibus já estão presentes em algumas localidades, mas os usuários 
não têm acesso à informação.

Onde queremos chegar

Melhoria do serviço de transporte público em quantidade e qualidade.

Melhor aproveitamento dos modais ferroviário e hidroviário e maior integração com os demais 
tipos de modal. 

Informação precisa sobre o período de espera e a conexão entre modais disponibilizada em siste-
mas informatizados para os usuários.
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da população. Dentre os não usuários, 9,3% não o fazem porque não preci-
sam e/ou preferem usar transporte próprio; 9,1% utilizam transporte ofereci-
do pela empresa em que trabalham e 8,2% não o fazem devido ao alto custo.

O ônibus é utilizado por 34% da população e tem se destacado como principal 
meio de locomoção (CNI/IBOPE, 2011), mesmo tendo apresentado a pior ava-
liação. Apesar de 45% dos usuários estarem satisfeitos e o qualificarem como 
“ótimo” ou “bom”, 24% o classificam como “ruim” ou “péssimo”, o que repre-
senta o maior percentual de insatisfeitos entre todos os meios de locomoção.

A malha metroviária do país é ainda pequena16, e não existe integração satis-
fatória com outros modais. Falta, por exemplo, conexão por metrô dos aero-
portos aos centros urbanos nas principais capitais. 

Em 2013 foram transportados 2,7 bilhões de passageiros no sistema metro-
ferroviário, um crescimento de 8% em relação ao ano de 2012. Para 2014, a 
previsão é de 3 bilhões de passageiros o que indica um crescimento. Apesar 
do aumento de 8% no número de passageiros, o crescimento da rede foi 
inexpressivo, mostrando a falta de adequação do sistema a demanda (ANP-
Trilhos, 2014).  

No caso dos ônibus, nota-se, entre outros problemas, uma disparidade entre 
frotas disponibilizadas para algumas linhas, em termos de quantidade e qua-
lidade (ônibus sem ar condicionado em cidades com elevadas temperaturas e 
sem manutenção de limpeza). 

O controle da circulação dos ônibus é realizado, na quase totalidade dos ca-
sos, sem nenhum tipo de automação. Os ônibus saem das estações centrais 
com horário e rota pré-determinados. O controle da circulação é usualmente 
feito por fiscais localizados em alguns pontos espalhados pela cidade. Os fis-
cais anotam o horário em que os ônibus passam por tais pontos, sendo a in-
formação fornecida pelos motoristas e/ou trocadores, sem que haja qualquer 
averiguação da qualidade da informação. 

Devido à falta de controle, os motoristas alteram a velocidade do ônibus, na 
tentativa de cumprir o horário pré-determinado. Os ônibus circulam em bai-

16 A cidade brasileira com a maior malha metroviária é São Paulo, que possui 74,3 km de exten-
são, seguida pelo Rio de Janeiro e Brasília, com 42,4 km e 40,9 km de malha, respectivamente.  
Quando comparada a cidades de outros países como Londres, Pequim, Paris, Nova York e Tó-
quio, que possuem respectivamente, 402 km, 442 km, 218 km, 368 km, 304 km, a malha das 
cidades brasileira é pequena (Exame, 2013; Mobilize, 2013).
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xa velocidade, quando há margem para cumprir o horário estipulado e em 
velocidades maiores para tentar compensar o tempo dispendido no trânsito. 
Muitas vezes, chegam a alterar o itinerário em função do tráfego  para cum-
prir o horário.

A situação atual dos transportes mostra que não bastam apenas investimen-
tos na ampliação dos sistemas. São necessários investimentos para que a in-
fraestrutura fique mais eficiente, inteligente, instrumentalizada e interligada 
(ANTP, 2012).

A construção de uma infraestrutura de transporte com as características 
acima requer capacidade de previsão da demanda e de seu alinhamento 
com o que a infraestrutura comporta, novos modelos de negócio para 
atrair investimentos dos setores público e privado e a oferta de informa-
ções aos usuários sobre as opções de transporte, além da redução no con-
sumo de energia e emissões e de elevados padrões de segurança. Adotar 
um Sistema de Transporte Inteligente (STI)172é um dos caminhos para se 
alcançar esses objetivos. 

A experiência obtida internacionalmente com a implantação do STI permi-
te otimizar investimentos, e mostra que um planejamento adequado e uma 
abordagem de engenharia são elementos importantes para uma execução 
rentável e sustentável. 

Esses sistemas informatizados permitiriam, ainda, análises mais sofisticadas, 
a partir de informações geradas em tempo real sobre o período de espera dos 
usuários. Podem indicar rotas que deveriam ter a frota expandida ou reduzida 
e localidades em que o trânsito é, de fato, um entrave para o cumprimento 
dos horários estipulados. As análises desses dados seriam instrumentos fun-
damentais na busca por soluções.

Para o usuário, a vantagem direta da informatização é o acesso, em pontos de 
integração modal e terminais inteligentes, à informação atualizada referente a 
prazos para a chegada de ônibus e trens do metrô e à conexão entre modais. 
A localização de ônibus urbanos poderia ser acompanhada pela internet, per-
mitindo ao usuário a se programar. A informatização também traria benefícios 
para as empresas de ônibus, que poderiam acompanhar a frota e enviar men-
sagens aos motoristas.

Os sistemas inteligentes de transporte e informação aos usuários também 
geram benefícios econômicos, que podem ser medidos, como aumento da 

17 O STI compreende os centros de controle multimodal e centros de operações, os sistemas 
de monitoramento e fiscalização remotos (câmeras, sensores, sondas, software), os sistemas 
avançados de sinalização do trânsito, o gerenciamento de estacionamento, o gerenciamento 
de incidentes de tráfego e de respostas de emergência, sistemas de pagamento eletrônico e 
informações do usuário em tempo real (ANTP, 2012). No transporte metro-ferroviário, esses 
sistemas inteligentes sempre estiveram presentes em maior ou menor grau, na segurança e 
na gestão do transporte.
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Matriz de Redução de Custos: ganhos por tecnologia

Bilhetagem eletrônica 35%

Informação ao usuário 25%

Gestão da Frota 18%

Despacho Automático 10%

Gestão Inteligente do veículo 12%

Eficiência Emissão

Carga/
potência

Consumo CO2 NOx

(t/HP) Índice (Litros/1.000 
tku)

Índice (kg/1.000 
tku)

Índice (g/1.000 
tku)

Índice

Rodoviário 5,00 100,0 96 100 116 100 4.617 100

Ferroviário 0,75 15,0 10 10 34 29 831 18

Hidroviário 0,17 3,4 5 5 10 9 254 6

Fonte: (ANTP, 2012)

O desempenho logístico de um país é influenciado pela qualidade da estrutu-
ra e pela própria configuração da sua rede de transportes. Países com grandes 
dimensões territoriais tendem a utilizar modais com menor custo unitário, 
como os modais ferroviário e hidroviário. O modal rodoviário é utilizado ge-
ralmente para curtas distâncias (BNDES, 2012).  

A configuração da matriz de transportes de um país também tem grande in-
fluência sobre o meio ambiente. A Tabela 2 permite a comparação em termos 
de eficiência e de emissões entre os modais rodoviário, ferroviário e hidroviá-
rio. A concentração do transporte no modal rodoviário resulta em quantidade 
significativamente maior de emissões e uma menor eficiência energética.

Tabela 2. Eficiência e emissões dos diferentes modais de transporte

demanda, melhoria operacional, menor custo de contingência, redução de 
perda de usuários por modificações operacionais temporárias, e menores 
custos de marketing, atendimento e informação. A Tabela 1 resume a redução 
de custos, com o percentual de ganho por tecnologias (ANTP, 2012).

Tabela 1. Matriz de Redução de Custos: ganhos por tecnologia

Fonte: (BNDES, 2012).
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O Plano Nacional de Logística e Transportes (PNLT), lançado em abril de 2007, 
mostra a necessidade de adequação da matriz de transporte brasileira em 
relação a emissões e eficiência. A Tabela 3 resume a matriz de transporte de 
cargas nacional para o ano de 2005 e a sua configuração projetada no PNLT, 
principal norteador das políticas públicas do setor de transporte nos últimos 
anos, para 2025 (BNDES, 2012).

Tabela 3. Matriz modal de transporte de cargas nacional – atual e futura (em %)

2005 2025

Rodoviário 58,0 30,0

Ferroviário 25,0 35,0

Aquaviário 13,0 29,0

Dutoviário 3,6 5,0

Aéreo 0,4 1,0

Fonte: (MT, 2011)

Fica evidente a importância dos investimentos na otimização da matriz de 
transportes brasileira, incluindo os investimentos nos modais ferroviário e hi-
droviário. Os benefícios resultantes da mudança da configuração da Matriz 
de Transportes de 2005 para 2025 (Tabela 2), considerando-se um aumento 
de produção de transportes de 850,9 para 1.510,4 Bi tku18,3são estimados em 
(MT, 2011): 38% de aumento da eficiência energética no setor de transportes; 
41% de redução de consumo de combustível, 32% de redução de emissão de 
CO2 e 39% de redução de emissão de NOx.

Investimentos insuficientes em infraestrutura resultaram em problemas nos 
diversos modais, gerando ineficiências, custos adicionais e acidentes. No mo-
dal ferroviário, podem ser citados: invasões de faixa de domínio das ferrovias, 
quantidade excessiva de passagens de nível, falta de contornos em áreas ur-
banas e extensão e cobertura insuficiente da malha.  Para o modal hidroviário 
existem restrições de calado, deficiências de sinalização e balizamento e res-
trições à navegação pela inexistência de eclusas (MT, 2011).

Os principais desafios no alcance dos objetivos propostos são a capacidade de 
investimento e a qualidade da gestão dos ativos. O Ministério dos Transportes 
estima que serão necessários investimentos de R$ 428 bilhões,194no período 

18 Tonelada por quilômetro útil (TKU).
19 Em valores de junho de 2011.
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de 2008 até 2023, para a expansão dos diferentes modais. Esse valor seria 
dividido entre os setores público e privado (BNDES, 2012). 

A Lei das Parcerias Público-Privadas (PPPs) visa tornar viáveis projetos que 
não tenham sustentabilidade financeira. Assim, permite-se que o poder 
concedente pague contraprestações por serviços prestados pelas conces-
sionárias e/ou oferecer-lhes algum tipo de garantia (BNDES, 2010).

A expansão da malha de serviços de trens e de transporte aquaviário deve 
fazer parte de um plano mais abrangente em que tais modais sejam contem-
plados para operar de forma integrada. Portanto, não basta o investimento na 
expansão desses modais de forma isolada. É preciso que essa política esteja 
vinculada à uma maior integração com os outros modais, o que tende a con-
tribuir para a melhoria da mobilidade urbana. É nas regiões metropolitanas 
que o problema da mobilidade se destaca, mas é preciso que a administração 
do Estado como um todo ocorra de forma integrada.

O Ministério dos Transportes estima que serão 
necessários investimentos de R$ 428 bilhões, 

no período de 2008 até 2023, para a expansão 
dos diferentes modais.

Casos de sucesso

Na Alemanha e na Dinamarca, é disponibilizada para o usuário 
a informação precisa do tempo de espera do metrô e dos ôni-
bus, em paineis eletrônicos, com a grade de horáros prevista 
para toda a semana, em papel, fixada em um mural na própria 
estação. 
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16. Estabelecer políticas de incentivos fiscais e financiamento 
para subsidiar a expansão industrial da fabricação de veículos 
elétricos/híbridos coletivos, além de garantir infraestrutura para 
viabilizar sua circulação nas cidades.

Por que implementar essa proposta?

Atualmente o setor de transporte está quase totalmente dependente de deriva-
dos de petróleo como fonte de energia. No Brasil, a participação dos combustí-
veis fósseis no setor é de aproximadamente 82% (EPE, 2014), sendo de aproxima-
damente 95% no mundo (IEA, 2011). Essa diferença é resultado principalmente 
do elevado percentual de consumo de álcool etílico (anidro e hidratado) no setor 
de transportes brasileiro. 

Uma das formas que pode reduzir a dependência do setor de transportes e as 
emissões de poluentes locais e globais é o uso de novas tecnologias, que permi-
tirão a interação do setor de transportes com o sistema elétrico. 

Em um país que possui uma matriz de energia elétrica com grande participação 
de fontes renováveis, como é o caso do Brasil20,1o uso de veículos elétricos pode 
gerar um grande impacto na geração de emissões de gases de efeito estufa (GEE) 
no setor de transportes. 

Reordenar e direcionar os investimentos e subsídios em transportes para orien-
tar e estruturar o crescimento e a mobilidade nas cidades, considerando os siste-
mas adequados aos diferentes tamanhos e tipologias de cidades, é fundamental 
para que o desenvolvimento, de fato, sustentável, possa ocorrer. 

Com a ausência de incentivos, um carro elétrico no Brasil custa em torno de R$ 
200 mil; este mesmo carro é vendido nos Estados Unidos aproximadamente de 
R$ 70 mil. É interessante observar as diferentes formas de incentivar os veículos 
elétricos adotadas em outros países. De um lado, há o apoio à pesquisa e desen-
volvimento tecnológico, de outro, redução da carga fiscal e, eventualmente, sub-

20 A participação de fontes renováveis na oferta interna de energia elétrica do Brasil foi de aproxi-
madamente 86% em 2010, em grande parte pela geração hidroelétrica que, naquele ano, repre-
sentou 74% do total da geração do país.

Situação atual

O país não dispõe atualmente de infraestrutura para dar suporte ao abastecimento de veículos 
elétricos. Não há políticas de incentivos fiscais.

Onde queremos chegar

Um país com uma mobilidade com menos emissão de gases de efeito estufa e eficiente.
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sídios. Outro aspecto é a origem dos recursos destinados a essas finalidades. 
Na França, por exemplo, cerca de 90% dos incentivos vem da taxação que 
acompanha o envelhecimento dos carros.

A introdução dos veículos elétricos em larga escala está diretamente ligada 
ao envolvimento de uma infraestrutura e aos modelos adotados. Na ausên-
cia de políticas claras e fortes, nacionais e estaduais, é pouco provável que 
tecnologias alternativas desse tipo consigam alcançar uma grande espaço 
no mercado. Nesse sentido, é preciso garantir a infraestrutura de abasteci-
mento e recarga dos veículos. 

A recarga durante o dia, quando realizada em locais públicos, exigirá a cons-
trução de infraestrutura adequada, o que pode incluir escritórios, centros co-
merciais e estacionamento de rua21.2

A introdução de veículos elétricos deve estar aliada a outras medidas que 
proporcionem uma mobilidade sustentável nas cidades, incorporando a bi-
cicleta (incluindo as bicicletas elétricas) como meio de transporte e criando 
condições para seu uso seguro (ciclofaixas, ciclovias, ligações intermodais), 
por exemplo. A criação de incentivos à integração de modais e a otimização 
de frotas e itinerários, com redução do tempo de viagens, também deve fazer 
parte desse rol de medidas a serem implementadas. 

Na maioria dos casos, um forte apoio do governo tanto na demanda quanto 
na oferta tem contribuído para o aumento da inserção dos veículos elétricos 
no mercado. Incentivos financeiros bem concebidos para os consumidores nos 

21 A recarga pode ser dividida em três níveis: nível 1, que utiliza tomada elétrica residencial 
padrão (127 V - 15 A); nível 2, que admite a ligação fase-fase de 220 V (10 e 20 A); e nível 3, 
que admite tensão próximas a 600 V (até 240 kW), se encontra mais na fase de estudos e com-
preende as recargas rápidas, que seriam feitas exclusivamente em postos público. 

A introdução de veículos elétricos 
deve estar aliada a outras medidas 

que proporcionem uma mobilidade 
sustentável nas cidades.
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níveis nacional e locais estão reduzindo custos iniciais, acelerando as vendas e im-
plantação de infraestrutura em uma série de mercados globais. Esses incentivos 
não são só um benefício para os primeiros consumidores, mas para dar os fabri-
cantes de automóveis e outros consumidores confiança no desenvolvimento do 
mercado (IEA, 2013).

Entre as medidas anunciadas no Brasil estão a redução do IPI, a nacionalização de 
componentes e, no longo prazo, a fabricação desses veículos no país. 

O uso de novas tecnologias  como  carros  elétricos  híbridos plug-in (Plug-In 
Hybrid Electric Vehicle – PHEV), que estão próximos de se tornarem de uso gene-
ralizado, e o desenvolvimento de tecnologias de  armazenamento  avançadas,  de 
grande capacidade podem ser incentivados.  Essas  duas  tecnologias apresentam 
um grande potencial para armazenamento de grandes blocos de energia produ-
zidos por fontes  renováveis  não  despacháveis,  podendo  funcionar  como  um 
buffer,  tornando  as  fontes  intermitentes despacháveis (Falcão, 2012).

A Tabela 4 resume políticas atuais em diversos países.

Casos de sucesso

Foi assinado recentemente um acordo entre o primeiro-
ministro do Butão e o CEO da Nissan e da Renault para 
trabalharem juntos com o objetivo de substituir todos 
os carros convencionais por carros elétricos. Além da 
substituição da frota, a parceria prevê uma avaliação dos 
locais mais adequados para instalar redes de abastecimento 
no país. Uma próxima fase envolverá a eliminação de impostos 
sobre vendas e taxas de importação sobre veículos verdes.

Um carro elétrico no Brasil custa  
em torno de R$ 200 mil; este mesmo 

carro é vendido nos Estados Unidos 
aproximadamente de R$ 70 mil.
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Países Financeiro Infraestrutura PD&D1

China Subsídios para compra de veículos até 
RMB 60.000,00

---- RMB 6,95 bilhões para projetos de de-
monstração

Dinamarca Isenção de taxas de registro e de rodagem DKK 70 milhões para o desenvolvimento 
da infraestrutura de carregamento

Foco na integração dos VE ao Smart Grid

Finlândia EUR 5 milhões reservados para veículos 
que participam do programa nacional de 
desenvolvimento de VE, que terminou 
em 2013

EUR 5 milhões reservados para infraes-
trutura como parte do programa de de-
senvolvimento de veículos elétricos, que 
terminou em 2013

----

França EUR 450 milhões em descontos para 
consumidores de carros eficientes. 90% 
dos recursos vêm de taxas sobre veícu-
los ineficientes. Os 10% restantes são 
subsídios diretos

EUR 50 milhões para cobrir 50% do cus-
to do EVSE2 (equipamento e instalação)

EUR 140 milhões do orçamento com 
foco em PD&D de veículos

Alemanha Isenção de taxas de rodagem Quatro regiões destinadas a demonstra-
ção de veículos Bens e PHEVs

O apoio financeiro concedido para a 
PD&D para drivetrains elétricos, criação 
e otimização de cadeia de valor, tecno-
logias de informação e comunicação, e 
pesquisa de baterias

Índia INR 100.000,00 ou 20% do custo do veí-
culo, o que for menor. Redução de im-
postos sobre BEVs e PHEVs.

A Missão Nacional para a Mobilidade Elé-
trica vai facilitar a instalação da infraestru-
tura de recarga.

Capacitação em PD&D através de esforços 
conjuntos entre governo, indústria e aca-
demia. Pesquisas em baterias e sistemas 
de gestão.

Itália EUR 1,5 milhões de incentivos de consu-
mo, que terminam em 2014.

---- ----

Japão Suporte para pagar a metade da diferença 
de preço entre um VE e o veículo a com-
bustão correspondente, até YEN 1 milhão 
por veículo.

Suporte para pagar metade do preço do 
EVSE2 (até YEN 1,5 milhão por carregador).

Prioridade na PD&D de infraestrutura

Holanda Redução do imposto sobre veículos no 
valor de 10-12% líquido do investimento

400 pontos de carregamento apoiados 
através de incentivos.

Foco em PD&D de baterias (30% do gas-
to em 2012)

Espanha Incentivos de até 25% do preço de aqui-
sição do veículo antes de impostos, de 
até EUR 6.000,00. Incentivos adicionais 
de até EUR 2.000, por EV e PHEVs

Incentivos públicos para um projeto pi-
loto de demonstração. Incentivos para o 
carregamento de infraestrutura em co-
laboração entre o governo nacional e as 
administrações regionais.

Cinco grandes programas de PD&D es-
tão operacionais com incentivos para 
projetos específicos.

Suécia EUR 4.500 para veículos com emissões in-
feriores a 50 gramas de CO2/km. EUR 20 
milhões em descontos para veículos entre 
2012 e 2014

Sem apoio geral para pontos de carre-
gamento, salvo financiamento de PD&D 
(EUR 1 milhão em 2012).

EUR 2,5 milhões para PD&D em baterias

Reino

Unido
---- GBP 37 milhões para milhares de pontos 

de carregamento em residências, ruas, e 
locais públicos. Disponível até 2015.

O UK Technology Strategy Board iden-
tificou 60 projetos de cooperação em 
PD&D para veículos de baixo carbono.

Estados Unidos Até USD 7.500 de crédito fiscal para veí-
culos, com base na capacidade da bate-
ria. Foi finalizado após 200.000 veículos 
de fabricantes qualificados.

Crédito fiscal de 30% do custo, sem exce-
der US$ 30.000,00, para a instalação de 
EVSE comercial; um crédito fiscal de até 
US$ 1.000,00 para os consumidores que 
comprarem EVSE residenciais  qualifica-
dos. USD 360 milhões para projetos de 
demonstração de infraestrutura.

Orçamento de US$ 268 milhões, em 
2012, para baterias, células de combus-
tível, sistemas de veículos e infraestru-
tura de PD&D.

Notas: 1PD&D – Pesquisa desenvolvimento e demonstração; 2EVSE - Electric Vehicle Supply Equipment; Alguns países não estão listados, e algu-
mas células estão vazias, devido a falta de dados. A tabela pode não incluir iniciativas governamentais regionais ou locais.

Tabela 4. Políticas Nacionais de Incentivo
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17. Implantar planos de resíduos sólidos e de saneamento 
estaduais e nacionais, desenvolvendo instrumentos de 
governança, estímulo econômico e bases de dados.

Por que implementar essa proposta?

O gerenciamento de resíduos sólidos urbanos (RSU) precisa ser integrado e pre-
cisa englobar diversas etapas articuladas entre si. Essas etapas vão desde ações 
com o objetivo de reduzir a geração até a disposição final de resíduos. Essas 
ações devem ser compatíveis com os demais sistemas do saneamento ambiental. 
Para que isso seja possível, a participação do governo, da iniciativa privada e da 
sociedade civil organizada é essencial.

Com a aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), a sociedade, 
incluindo os cidadãos, os governos, o setor privado e a sociedade civil organi-
zada, passaram a ter responsabilidade pela gestão ambientalmente adequada 
dos resíduos sólidos, por meio do conceito de responsabilidade compartilhada 
(MMA, 2014). 

Os RSU podem adquirir um valor comercial e podem ser utilizados como matérias
-primas ou insumos, quando são manejados de forma adequada (MMA, 2014).

O estudo (IPEA, 2010) estimou que os atuais índices de reciclagem do país per-
mitem a geração de benefícios entre R$ 1,4 bilhão e R$ 3,3 bilhões anuais. 
No entanto, ainda estaria disponível um potencial de aproximadamente R$ 8 
bilhões (Tabela 5).231

22 (IPEA, 2010).
23 A limitação na valoração de vários impactos ambientais pode levar à impressão de que os benefí-
cios econômicos são mais significativos que os benefícios ambientais, por exemplo, a contaminação 
hídrica, a poluição atmosférica local e a geração de resíduos sólidos industriais.

Situação atual

Aproximadamente 40% de todo o lixo produzido no Brasil não tem destinação adequada, desperdi-
çando o potencial de renda de R$ 8 bilhões22 por ano com a falta de reciclagem de materiais.

Cerca de 36 milhões de brasileiros ainda não têm acesso à água tratada. Apenas 48,1% têm coleta 
de esgoto e, do total coletado, menos de 40% são tratados.

Onde queremos chegar

Implantação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, redução da geração de resíduos, incentivo 
ao reuso e aumento na reciclagem, disposição final adequada para 100% dos resíduos, além de 
condições de trabalho dignas para os catadores. 

Universalização do saneamento básico.
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Tabela 5. Estimativa dos benefícios econômicos e ambientais gerados pela 
reciclagem

Materiais

Benefícios relacionados ao 

processo produtivo 

(R$/t)

Benefícios relacionados 

à gestão de resíduos 

sólidos 

(R$/t)

Benefício por 

tonelada

(R$/t)

Quantidade dis-

ponível resíduos 

coletados

Benefícios 

potenciais 

(R$mil/ano)

Benefícios 

Econômicos

Benefícios

Ambientais

Coleta Disposição 

Final

Aço 127 74 88 1.014 89.232

Alumino 2.715 339 2.941 166 488.206

Celulose 330 24 (136) 23 241 6.934 1.671.094

Plástico 1.164 56 1.107 5.263 5.826.141

Vidro 120 11 18 1.110 19.980

Total 8.094.653

Fonte: (IPEA, 2010b)

Do total de RSU coletados no Brasil, aproximadamente 90% são destinados para 
a disposição final em aterros sanitários, aterros controlados e lixões. Os 10% res-
tantes são distribuídos entre unidades de reciclagem, unidades de compostagem, 
unidades de incineração, vazadouros em áreas alagadas e outros destinos (IPEA, 
2012). Do total dos RSU coletados no Brasil, apenas 1,4% são separados na fonte 
e encaminhados para centrais de triagem e reciclagem (MMA, 2011b).

Pela PNRS o Brasil não deveria mais ter lixão a céu aberto em funcionamento 
a partir de 02 de agosto de 2014. Fica claro que a meta não será cumprida, 
visto que 2.000 instalações desse tipo ainda recebem lixo em todo o país, se-
gundo estimativa da Confederação Nacional dos Municípios (CNM).242

A Lei 12.305/2010 possui como instrumento o estimulo à criação e ao desen-
volvimento de cooperativas e outras formas de associação de catadores. O 
número de catadores é estimado entre 400 e 600 mil. O governo federal ado-
tou a estimativa de 600 mil catadores para elaborar metas de inclusão social 
(MMA, 2011a). Entre 40 e 60 mil catadores participam de alguma organização 
coletiva, ou o equivalente a 10% da população total de catadores; o restante 
pratica o recolhimento de forma individual. A situação desses catadores é 
vulnerável e muitos deles são moradores de rua. 

Aproximadamente 60% dos municípios registraram alguma iniciativa de cole-
ta seletiva, em 2012. Apesar de parecer um percentual significativo, muitas 
vezes essas atividades resumem-se à disponibilização de pontos de entrega 

24 Um aterro de resíduos sólidos pode ser considerado como um reator biológico onde as 
principais entradas são os resíduos e a água e as principais saídas são os gases, que formam o 
gás de aterro, composto por vários gases, alguns presentes em grandes quantidades como o 
metano (CH4) e o dióxido de carbono (CO2) e outros em quantidades em traços, e o chorume 
(MMA, 2014). Além disso, facilita a reprodução de insetos transmissores de doenças. 

Do total dos 
RSU coletados 

no Brasil, 
apenas 1,4% 

são separados 
na fonte e 

encaminhados 
para centrais 
de triagem e 

reciclagem.
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voluntária ou convênios com cooperativas de catadores, que não abrangem a 
totalidade do território ou da população do município.

O governo federal, as prefeituras, os Estados e os setores produtivos que mais 
poderiam contribuir para a efetivação de um Plano de Resíduos Sólidos estão 
negociando as regras para logística reversa e outras questões para a sociedade. 

Assim, a coleta seletiva e a logística reversa aparecem como instrumentos estra-
tégicos na PNRS. São instrumentos fundamentais para permitir o aproveitamen-
to, a reutilização e a reciclagem dos resíduos, que são os objetivos da lei, além da 
inclusão social e a emancipação econômica dos catadores (MMA, 2014).

O saneamento básico ganha nova dimensão com a Lei no 11.445/2007, que 
estabeleceu as diretrizes nacionais para o setor e para a política federal 
de saneamento básico, considerando quatro componentes: abastecimento 
de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e manejo  de 
águas pluviais (IBGE, 2011).

Todos os municípios devem formular as suas políticas públicas visando à uni-
versalização, sendo o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) o instru-
mento de definição de estratégias e diretrizes. No entanto, a implementação 
do PMSB é lenta. Dos 100 maiores municípios  - com maiores disponibilidade de 
recursos e corpo técnico  - apenas 66 têm PMSN, sendo que, desses, somente 
34 com abrangência completa.25

Um país com aspirações de se destacar 
no cenário global como sendo um país 

desenvolvido não pode se manter 
entre os mais atrasados no que há de 

mais básico – o saneamento.

to. Caso contrário, recursos hídricos 
serão poluídos, e haverá proliferação 
de doenças, como diarreia, devido à 
contaminação da água por colifor-
mes fecais, o que resulta no prejuízo 
à saúde da população e o aumento 
da mortalidade infantil (IBGE, 2010).

Além do comprometimento da saú-
de e da qualidade de vida das pes-
soas, a poluição também reduz a 
qualidade dos recursos hídricos e en-
carece o acesso a eles, prejudicando 
a agricultura, o comércio, a indústria 
e o turismo, entre outros setores da 
economia. 

É essencial implantar mecanismos 
para a efetivação das diretrizes esta-
belecidas no Marco Legal do Sanea-
mento. Também é necessário criar 
uma força-tarefa de especialistas, sob 
a orientação do Ministério das Cida-
des, para dar apoio técnico aos muni-
cípios na construção, na contratação 
e na execução dos PMSBs, bem como 
orientá-los para a regulação dos ser-
viços. Cabe, ainda, à essa força-tarefa 
orientar os ministérios envolvidos nos 
critérios para transferência de recur-
sos para os municípios.  

Para que a atuação do grupo seja 
efetiva, é necessário melhorar a base 
nacional de dados sobre saneamento 
(SNIS), com a adoção de novas tecno-
logias digitais, permitindo modernizar 
os bancos de dados, bem como audi-
tar os dados fornecidos ao sistema. 
Assim será possível introduzir indi-
cadores para acompanhamento dos 
avanços do Plano Nacional de Sanea-
mento Básico, dos planos regionais e 
dos planos municipais. 

25 Para mais detalhes, acesse http://www.tratabrasil.org.br/?gclid=COL9jd7l7r8CFSpp7Aod-
4WoAoQ.

A oferta de saneamento básico é fundamental para a qualidade de vida. A sua 
ausência resulta na poluição dos recursos hídricos, trazendo prejuízo à saúde, 
especialmente o aumento da mortalidade infantil (IBGE, 2010). 

De acordo com dados do Ministério das Cidades, cerca de 36 milhões de bra-
sileiros ainda não têm água tratada, só́ 48,1% têm coleta de esgoto e do que 
é coletado, menos de 40% são tratados. 

A coleta do esgoto por meio de uma rede geral não é suficiente para se obter 
condições sanitárias adequadas. Além da coleta, é necessário o seu tratamen-

Liderar uma transição
para a economia de 

baixo carbono
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ações propostas

18. Criar políticas de leilões regionais e por fonte geradora, 
de modo a construir uma matriz elétrica mais equilibrada, 
conciliando segurança do suprimento, baixo custo e fontes 
renováveis.

Por que implementar essa proposta?

Em decorrência da falta de chuvas e da redução da geração de energia prove-
niente de usinas hidroelétricas, o Brasil hoje enfrenta dificuldades de suprir a 
demanda de energia do país. A menor oferta hídrica explica o recuo da parti-
cipação de renováveis na matriz elétrica, de 84,5%, em 2012, para 79,3%, no 
ano seguinte, apesar do incremento de 1.724 MW na potência instalada do 
parque hidrelétrico (EPE, 2014).

Como consequência, as emissões de carbono na matriz elétrica brasileira es-
tão aumentando devido tanto à redução da participação da participação da 
geração hidráulica como ao aumento da geração com fontes não renováveis. 
O aumento de 3,6%, no consumo final de eletricidade no país, em 2013, foi 
suprido pela expansão da geração térmica, especialmente das usinas movidas 
a carvão mineral (+75,7%), gás natural (+47,6%) e bagaço de cana (+19,2%), 
cujas participações na matriz elétrica, na comparação de 2013 com 2012, 
cresceram de 1,6 para 2,6%, de 7,9 para 11,3%, e de 4,2 para 4,9%, respecti-
vamente, na comparação com o ano de 2012 (EPE, 2014).

O fortalecimento da matriz elétrica brasileira é necessário para garantir que a 
demanda futura de energia seja atendida. É importante que o equilíbrio entre a 
oferta e a demanda seja feito de forma sustentável, com pleno aproveitamento 
das fontes renováveis existentes, antes do uso da energia derivada de fontes 
não renováveis, como óleo combustível, carvão e gás natural. Esse aproveita-
mento contribui com o comprometimento nacional voluntário de redução de 
emissões de gases de efeito estufa e para a manutenção da competitividade 
nacional em termos de carbono / MWh produzido.

O Brasil hoje enfrenta 
dificuldades de 

suprir a demanda de 
energia do país.

Situação atual

Leilões de compra de energia são realizados em âmbito nacional, com a participação de diversas 
fontes, com diferentes custos e riscos associados. 

Onde queremos chegar

Maior segurança para o sistema elétrico.

Nesse contexto, medidas que es-
timulem a diversificação da matriz 
elétrica, principalmente com proje-
tos de energia renovável, devem ser 
fomentadas e desenvolvidas, com 
foco na necessidade de segurança 
e confiabilidade do sistema elétrico, 
considerando, contudo, a importân-
cia da modicidade tarifária.

O potencial existente de renováveis 
ainda não é plenamente explorado 
devido a algumas barreiras e falhas 
de mercado que dificultam o inves-
timento privado e, por conseguinte, 
o desenvolvimento do mercado. O 
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avanço nessa agenda depende não 
apenas de esforços governamentais, 
mas também, privados, sendo ne-
cessárias medidas de incentivo legal, 
operacional e financeiro.

A realização de leilões por fonte 
favoreceria uma competição mais 
justa entre usinas com custos e ris-
cos similares, permitindo um me-
lhor aproveitamento da vantagem 
competitiva do país com relação à 
geração de energia elétrica por di-
ferentes fontes renováveis. Esta se-
paração é importante visto que cada 
fonte de geração de energia possui 
uma particularidade, o que dificulta 
a competição entre elas.

O modelo do setor elétrico brasilei-
ro está dividido em dois ambientes 
de comercialização de energia, com 
o objetivo de alcançar o equilíbrio 
entre confiabilidade de fornecimen-
to e modicidade tarifária: ambien-
te de contratação regulada (ACR) e 
ambiente de contratação livre (ACL) 
(CEBDS, 2013).

No ambiente regulado, a comercializa-
ção de energia elétrica é realizada por 

Casos de sucesso

Esta questão se coloca como uma particularidade do Brasil, 
por ser o único país a utilizar sistemas de leilão para expansão 
de energia. Portanto, não é possível identificar em outros lo-
cais um caso de sucesso que possa ilustrar os benefícios dessa 
proposta, mas sua importância pode ser destacada por ser, in-
clusive, defendida pelo próprio Operador Nacional do Sistema 
Elétrico (ONS).

meio de leilões, operacionalizados pela Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE), que têm por objetivo o aumento da eficiência na contratação de 
energia proveniente de empreendimentos com a menor tarifa final. No entanto, 
nesses leilões diversas fontes, que possuem diferentes custos e riscos associados, 
concorrem conjuntamente, o que tem dificultado a diversificação da matriz elé-
trica (CEBDS, 2013).

A realização de leilões regionais também pode trazer maior segurança ao sis-
tema e reduzir custos de transmissão, pois a construção de longas linhas de 
transmissão deixará de ser necessária.

Atualmente, os leilões de energia nova são realizados com ênfase na modi-
cidade tarifária, sem levar em consideração externalidades como localização 
geográfica e proximidade dos centros de consumo.

A ideia é que além da modicidade tarifária, devem ser incluídos outros custos 
envolvidos na geração, a exemplo dos custos evitados com a distribuição, as 
perdas técnicas, a garantia de regularidade na geração e a complementarie-
dade das fontes ao SIN (CEBDS, 2013).

Algumas ações para a viabilização desse tipo de leilão, sendo algumas comuns 
a ações para viabilização dos leilões por fonte, são: a  criação de linhas especí-
ficas de financiamento, inclusive para importação de equipamentos, incenti-
vos financeiros, como feed-in-tariffs, criação de programas de capacitação de 
mão de obra especializada e de P&D, investimento em linhas de transmissão, 
agilização do processo de licenciamento ambiental, desenvolvimento de polí-
tica de gás natural, assegurando a oferta, necessidade do desenvolvimento da 
cadeia produtiva local associada a cada tipo de fonte geradora, fornecimento 
de incentivos fiscais a toda a cadeia, para produção e importação dos equi-
pamentos necessários e participação do setor empresarial na elaboração do 
planejamento energético de longo prazo.
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19. Estabelecer políticas de incentivo aos investimentos em 
smart grid para ampliar o consumo inteligente de energia e 
a geração distribuída, inclusive por meio de fontes limpas e 
renováveis. 

Por que implementar essa proposta?

A primeira motivação para uma modernização é a expectativa de entrada cada 
vez maior de energia elétrica gerada por fontes intermitentes, como a geração 
eólica e a solar.  Essa expectativa pode ser observada tanto na matriz brasileira, 
como na matriz de outros países. 

Apesar de o Brasil já dispor de uma matriz energética relativamente limpa, 
quando comparada a outros países, o compromisso com o desenvolvimento 
sustentável e a expectativa de aliar crescimento econômico com segurança do 
sistema elétrico, sem depender tão somente de fontes hidráulicas e térmicas, 
deveria estimular o país a aumentar a participação de fontes renováveis, in-
cluindo a eólica e a solar, para atender à crescente demanda de energia.  

A geração eólica é a fonte que apresentou o maior crescimento em participa-
ção nos leilões desde 2009, no Brasil. As usinas eólicas atingiram preços bas-
tante competitivos e impulsionaram a instalação de uma indústria nacional. A 
participação crescente na matriz de energia elétrica resultou da combinação 
de diferentes fatores como o cenário externo, o desenvolvimento tecnológico 
e da cadeia produtiva e de aspectos regulatórios, tributários e financeiros 
(MME/EPE, 2013). 

Quanto à geração distribuída, com a Resolução Normativa ANEEL nº 482/2012, 
o consumidor brasileiro pode gerar energia elétrica a partir de fontes renová-
veis e fornecer o excedente para a rede de distribuição de sua localidade. Esse 
novo conceito é relativo a a micro e a mini geração distribuídas de energia 

Situação atual

Intermitência de algumas fontes renováveis: não se consegue fornecer energia renovável de forma 
contínua e previsível.

Onde queremos chegar

Redução de perdas e fornecimento adequado (confiável e sem afetar a qualidade elétrica da rede) 
de energia renovável.
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elétrica, inovações que podem aliar vantagens como economia financeira, 
consciência socioambiental.261 

No entanto, a geração intermitente272das fontes renováveis pode dificultar 
a gestão confiável e estável nas redes convencionais, que possuem flexi-
bilidade limitada em relação a sua geração. O controle do seu despacho 
fica mais complicado, e pode haver incompatibilidade entre a demanda e 
a oferta. Além disso, a geração eólica pode apresentar características de 
flutuação devido à variação da velocidade do vento, o que pode compro-
meter a qualidade da potência ofertada especialmente para os sistemas 
conectados diretamente à rede.283A intermitência resulta em um baixo fator 
de capacidade das centrais eólicas, em torno de 21%, por exemplo, para os 
países da OCDE. No Brasil, são obtidos valores médios maiores. O Gráfico 4 
mostra valores médios de geração de energia e do fator de capacidade das 
usinas eólicas no Brasil.

Gáfico 5. Geração Eólica no Sistema Integrado Nacional (SIN) (MWmed)
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Fonte: (ONS, 2014)
Nota: Geração eólica do SIN nos últimos três anos em periodicidade mensal e fator de capaci-
dade médio a cada mês. São considerados apenas os valores de geração e capacidade instalada 
de usinas do Tipo I. O fator de capacidade é calculado como a relação entre geração média e 
a potência instalada.

Torna-se necessário, portanto, desenvolver back-ups energéticos e estimular 
a integração do armazenamento de energia em redes de eletricidade, distri-
buindo no mercado dispositivos e sistemas de conversão de energia e de uso 
final mais eficientes em edifícios, nos transportes e na indústria. É preciso 

26 Entre alguns benefícios dessa inovação estão o adiamento de investimentos em expansão 
dos sistemas de transmissão e distribuição, o baixo impacto ambiental, a redução no carrega-
mento das redes, a minimização das perdas e a diversificação da matriz energética.
27 As fontes renováveis, com exceção da biomassa, dependem do fluxo de energia disponível 
no momento da geração. São chamadas de fontes de fluxo e, portanto, possuem características 
diferentes das fontes de estoque (por exemplo, carvão, gás natural, petróleo). 
28 A configuração dos sistemas fotovoltaicos e eólicos pode ser classificada em três categorias 
distintas: sistemas isolados, híbridos e conectados a rede. Cada sistema apresenta necessida-
des diferentes em relação ao armazenamento de energia.
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buscar soluções técnicas relacionadas com reforço de estabilidade da rede de 
fontes intermitentes. 

Investimentos em linhas de transmissão e em outros tipos de infraestrutura 
de distribuição e produção também poderiam contribuir para melhorar a ex-
pansão de fontes renováveis de energia. 

O sistema elétrico atual trabalha com um fluxo unidirecional de informação. A 
energia gerada segue para atender à carga sem nenhuma informação prévia 
da sua variação, ou seja, não há nenhuma informação sobre o comportamen-
to da carga. As variações de tensão na rede são controladas (compensadas) à 
medida que ocorrem, de uma forma “manual”. Precisando-se de mais ener-
gia, aumenta-se a geração. 

Além da maior geração com fontes intermitentes, existem outras motivações 
para modernizar os sistemas elétricos, especialmente o setor de distribuição.  

O investimento em redes informatizadas, qualificadas como inteligentes (Smart 
Grid), poderia, de certa forma, promover o gerenciamento tanto das centrais 
tradicionais quanto das de parques eólicos e solares, além de utilizar sistemas 
de armazenamento e baterias de veículos elétricos para estocar correntes. 

Uma rede inteligente integra tecnologia de informação, telecomunicações, 
sensoriamento/medição e automação, permitindo aumentar significativa-
mente sua capacidade de atender cenários com fontes intermitentes, fontes 
distribuídas de energia, requisitos de confiabilidade e baixo impacto ao meio 
ambiente, estando adequada a novos mercados de energia (Falcão, 2012).

Outras motivações estão relacionadas à necessidade de redução das perdas 
técnicas e não técnicas29,4redução de custos operacionais, baixo impacto am-
biental,  redução no carregamento das redes, diversificação da matriz energéti-
ca,305e capacidade de auto-recuperação. Também pode ser citada a viabilização 
do gerenciamento pelo lado da demanda, utilizando controles de tarifação, 
controle direto da demanda ou até mesmo a interrupção da demanda.

Ainda existe a possibilidade de alteração da demanda de energia através da 
utilização de equipamentos de medição e controle do consumo/produção 
de energia (Smart Meters). O uso de tais equipamentos pode alterar pro-

29  Como exemplo de perda técnica pode ser citada a dissipação calor efeito Joule, e para perdas 
não técnicas, fraude e furto. 
30 As grandes centrais geradoras, sejam hidrelétricas, termelétricas convencionais ou nucleares, 
apresentam cada vez mais dificuldades para sua construção devido aos impactos socioambien-
tais que inevitavelmente causam. O mesmo pode-se dizer dos grandes sistemas de transmissão.

fundamente o perfil da demanda, o 
que a tornaria um elemento do pla-
nejamento da operação e expansão 
do sistema. 

Por fim, a adoção de softwares espe-
cializados na previsão de energia in-
termitente e o desenvolvimento de 
estudos de estabilidade dinâmica da 
rede elétrica, com o objetivo de ava-
liar limites de expansão de tais fon-
tes e elaborar soluções eficazes para 
reforçar as redes, podem favorecer 
decisões de investimento. Com isso, 
seria possível construir uma infraes-
trutura ideal à expansão máxima de 
fontes de energia renovável.

Uma rede inteligente 
integra tecnologia 

de informação, 
telecomunicações, 

sensoriamento/
medição e 

automação, 
permitindo aumentar 

significativamente 
sua capacidade de 

atender cenários com 
fontes intermitentes.
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20. Ampliar os programas de eficiência energética 
executados pelas distribuidoras com incentivo à aquisição de 
equipamentos domésticos e industriais de baixo consumo de 
energia, além de programas voltados à educação ambiental e 
ao uso racional de energia. 

Por que implementar essa proposta?

Toda a discussão referente à mudança do clima e ao desenvolvimento sus-
tentável impõe uma reflexão sobre padrões de consumo e eficiência no uso 
de recursos. Essa preocupação pode ser observada no Plano Nacional sobre 
Mudança do Clima (PNMC), que tem como objetivo reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa no Brasil, assim como lidar com os impactos das mu-
danças climáticas globais (adaptação). O PNMC também possui metas, entre 
elas a troca de 1 milhão de geladeiras antigas por ano e a redução das perdas 
não-técnicas311 na distribuição de energia elétrica à taxa de 1.000 GWh por 
ano, ambas nos próximos 10 anos (MMA, 2011).

A forma mais barata de se dispor de um recurso natural é fazer um uso adequado 
e eficiente do mesmo. As ações de eficiência energética322contam com a implan-
tação de modificações ou de aperfeiçoamentos tecnológicos ao longo da cadeia. 
No entanto, também podem resultar da melhor organização, conservação e da 
gestão energética por parte das empresas que fazem parte dessa cadeia. As 
ações que tenham um custo marginal inferior ao necessário para suprir a energia 
economizada devem ser privilegiadas (MME, 2011).

Países em desenvolvimento, como o Brasil, têm um desafio maior no uso adequado 
e eficiente da energia pelo fato de ter que equacionar o desenvolvimento eco-

31 As perdas podem ser dividias em técnicas e não técnicas. Como exemplo de perda técnica pode 
ser citada a dissipação calor efeito Joule e para perdas não técnicas, fraude e furto.
32 A eficiência energética inclui ações que resultam na redução da energia necessária para aten-
der os serviços de energia (na forma de iluminação, calor/frio, força motriz, transportes e uso em 
processos) demandados pela sociedade. O objetivo é que as necessidades da economia sejam 
atendidas com menor uso de energia primária e, consequentemente, menor impacto ambiental 
(MME, 2011). 

As ações que 
tenham um custo 
marginal inferior 

ao necessário para 
suprir a energia 

economizada 
devem ser 

privilegiadas.

Situação atual

No caso da população de baixa renda, é mais premente o uso de equipamentos de alto consu-
mo de energia.

Onde queremos chegar

Consumo mais eficiente para a população de baixa renda e redução de perdas de distribuição.
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nômico e a necessidade de aumentar o acesso e o nível dos serviços para a 
população. Assim, países em desenvolvimento têm uma demanda reprimida 
de energia, mas também possuem perdas e desperdícios de eletricidade altos.

O Brasil possui programas de eficiência energética reconhecidos internacio-
nalmente: o Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), 
o Programa Nacional de Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo 
e do Gás Natural (CONPET) e o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE) 
(MME, 2011).

O resultado estimado do PROCEL, por exemplo, em 2012, foi uma econo-
mia de energia de aproximadamente 9,097 bilhões de kWh, que equivale a 
2,03% do consumo total de energia elétrica no Brasil e ao consumo de ener-
gia de aproximadamente 4,8 milhões de residências brasileiras ou, ainda, à 
energia fornecida por uma usina hidrelétrica com capacidade de 2.182 MW, 
no ano de 2012. Além disso, estima-se que o PROCEL resultou em uma re-
dução de demanda na ponta de aproximadamente 3.458 MW. Essa energia 
representa em emissões evitadas aproximadamente 624 mil tCO2eq., o que 
equivale às emissões de cerca de 214 mil veículos no período de um ano 
(Eletrobras, 2013).  

Ao mesmo tempo, o próprio setor de energia pode tentar intervir por meio 
de medidas de eficiência energética e de investimento em atividades de P&D. 
No Brasil, gasta- se apenas cerca de 1% do PIB em P&D. Quando assinam o 
contrato de concessão, as empresas concessionárias do serviço público de 
distribuição de energia elétrica assumem obrigações e encargos perante o 
poder concedente. No Programa de Eficiência Energética das Empresas de 
Distribuição (PEE), por exemplo, há a obrigação de aplicar anualmente um 

Países em desenvolvimento, como 
o Brasil, têm um desafio maior no 

uso adequado e eficiente da energia 
pelo fato de ter que equacionar o 

desenvolvimento econômico e a 
necessidade de aumentar o acesso e o 

nível dos serviços para a população.



71CEBDS

montante de no mínimo 0,5% da receita operacional líquida no combate ao 
desperdício de energia (ANEEL, 2014).

No setor residencial, a diminuição do consumo de energia elétrica não de-
pende exclusivamente da redução de desperdícios, estando condicionada 
também à existência e utilização de eletrodomésticos adequados. Dessa for-
ma, deve-se incentivar programas realizados pelas próprias empresas conces-
sionárias de energia. A ideia é diminuir o consumo nas residências, propor-
cionando a substituição de equipamentos obsoletos por novos, como os que 
tenham o selo PROCEL de eficiência energética. 

Uma pesquisa de 2009 realizada pela CNI, com o apoio do PROCEL, mostrou 
que 217 projetos de eficiência industrial realizados ao longo de 10 anos, en-
volvendo 13 setores e investimentos da ordem de R$ 161 milhões, geraram 
uma economia de 626 GWh e um custo médio da energia conservada de R$ 
79,00/MWh (MME, 2011). 

A pesquisa apresenta um potencial técnico33 de redução de 25,7% (14,6 x 
10 tep) do consumo total de energia (eletricidade e combustíveis) da indús-
tria. Desse potencial, 82% estão relacionados a medidas envolvendo o uso de 
combustíveis, em especial nos usos de fornos e caldeiras. Os 14% restantes, 
correspondem a melhorias na eficiência do consumo de energia elétrica, en-
tre as medidas estão a troca de motores elétricos (19%), a melhoria nos siste-
mas de iluminação (20%) e nos sistemas de ar comprimido (8%) (MME, 2011).

33 O potencial técnico é a diferença entre o consumo médio de energia da indústria e o consu-
mo mínimo de energia, considerando-se a adoção de ações de eficiência energética e do uso 
das melhores tecnologias disponíveis (estado da arte).

Casos de sucesso

Em 2012, a Light promoveu uma troca de geladeiras e lâmpadas em uma comunidade do 
Rio de Janeiro para melhorar o uso de energia. Os gastos com o programa fizeram com 
que o consumo médio por familia fosse reduzido à metade. Foram trocadas cerca de 33 
mil geladeiras e 1 milhão de lâmpadas.
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21. Estabelecer tributação ambiental no mercado de 
combustíveis automotivos para incentivo à utilização  
de biocombustíveis.

Por que implementar essa proposta?

Ganhos do ponto de vista ambiental, com a utilização dos biocombustíveis, são 
significativos.

A competitividade brasileira na produção de biocombustíveis, em especial de 
etanol, teve destaque na década de 70, sendo o país um dos pioneiros no setor. 
Nas últimas décadas, outros países passaram a investir na produção de biocom-
bustíveis, e o Brasil, seguindo uma trajetória contrária, passou a registrar um de-
clínio no setor em que foi pioneiro em função da crise financeira ocorida e de 
questões climáticas, que fizeram com que as usinas enfrentassem dificuldades 
financeiras, chegando à falência em muitos casos. 

No Brasil, a introdução e a disseminação dos veículos flex-fuel possibilitaram ao 
consumidor a opção entre etanol hidratado combustível e gasolina comum, a partir 
dos preços observados na bomba dos postos de combustíveis. Ocorre que, frente 
ao baixo preço da gasolina no mercado interno, o produtor do setor sucroalcoo-
leiro vem perdendo rentabilidade na comercialização do etanol o que favorece a 
produção de açúcar pelas usinas. A partir de 2011, o custo da produção de etanol 
no Brasil passou a superar a do etanol produzido nos EUA.

A produção de etanol hidratado diminuiu 2,4% em 2012, chegando a 13,9 milhões 
de m3, o que representa 58,9% da produção nacional de etanol. A produção de 
etanol anidro, adicionado à gasolina, foi de 9,7 milhões de m3 em 2012, após um 
acréscimo de 11,4% em relação a 2011 (ANP, 2013). A Tabela 6 resume os valores 
da produção de etanol brasileira para o período de 2003 a 2012.

A partir de 2010, a gasolina subsidiada começou provocar queda nas vendas do 
álcool hidratado, e os efeitos apareceram quando as vendas caíram 8% em 2010, 
28% em 2011 e 10% em 2012. Mesmo subindo 10% no ano passado, a queda é 
de 19% entre 2008 e 2013.

Situação atual

Competitividade injusta entre a gasolina e biocombustíveis por não incorporar suas respectivas ex-
ternalidades em seu custo final.

Onde queremos chegar

Incorporação da ótica econômica e internalização do benefício ambiental.
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Tabela 6. Produção de etanol anidro e hidratado para o  
Brasil – 2003 -2012.

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

14.469,95 14.647,25 16.039,89 17.764,26 22.556,90 27.133,19 26.103,09 28.203,42 22.892,50 23.540,06

Fonte: Adaptado de (ANP, 2013)

Existe um conjunto de transferências orçamentais e redução de despesas 
fiscais que estimulam a produção e o consumo de combustíveis fósseis, no 
país. Alguns governos têm um pacote de políticas que, explícita e implicita-
mente, coloca um preço sobre o carbono, enquanto prosseguem com me-
canismos que subsidiam a produção e o uso de combustíveis fósseis por ou-
tro lado. Tal arranjo político pode prejudicar a eficácia das políticas globais 
do clima. Este é um argumento importante a favor da retirada dos subsídios, 
que também teria a vantagem de reduzir os gastos públicos. Com o tempo, 
essas reformas contribuíram para uma mudança de atividades intensivas 
de combustíveis fósseis e para tecnologias de baixo carbono (OECD, 2013).

O subsídio ao consumo de combustíveis fósseis, como a gasolina, além de 
representar um gasto elevado para os governos, acarreta em problemas 
econômicos e ambientais causados pela distorção dos preços praticados.

Segundo David Lipton, diretor do Fundo Monetário Internacional (FMI), em 
alguns países o peso fiscal dos subsídios resultam em déficits orçamentá-
rios tão significativos que ameaçam a estabilidade da economia (Mendon-
ça, 2012).

No Brasil, a defasagem de preço da gasolina doméstica em dezembro foi de 
23,6%, já incorporados os reajustes concedidos ao longo do ano. Se a defa-
sagem fosse corrigida, a inflação teria fechado o ano acima de 6,5%, teto da 
meta de inflação, e não em 5,9% (IPCA).

Pelos cálculos do Centro Brasileiro de Infraestrutura (CBIE), entre 2010 e 
2013, a Petrobras perdeu diretamente R$ 11,14 bilhões com a importação 
de diesel (R$ 8,14 bilhões) e gasolina (R$ 3 bilhões). Quando considerada 
a diferença entre o preço de venda no Brasil e o preço internacional, caso 
os preços fossem equalizados, a perda da estatal chega a R$ 41,23 bilhões 
no período.

A eliminação do subsídio ao preço da gasolina pela Petrobras poderia re-
sultar em um forte impacto no controle de emissões de CO2. Essa medida 
poderia ajudar no combate ao aquecimento global e no aumento da partici-
pação das fontes renováveis na matriz energética brasileira.

Segundo José Goldemberg, professor do Instituto de Eletrotécnica e Energia 
da Universidade de São Paulo e ex-secretário federal do Meio Ambiente, o 
país está deixando e reduzir as emissões de carbono, em troca de evitar um 
aumento da inflação, por meio de subsídios. Tem-se, com isso, um incentivo 
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perverso, que gera prejuízos à Petrobras e ao programa do álcool.341

Em países da OCDE, uma parcela significativa do apoio aos combustíveis fósseis 
se dá pela redução ou isenção das taxas. A OCDE identificou aproximadamente 
550 mecanismos de suporte diretos ou indiretos, incluindo a intervenção do 
governo nos mecanismos de mercado para alterar custo ou preços, transfe-
rências de fundos para produtores, redução, desconto ou remoção de certos 
impostos. Há casos em que o governo assume parte dos riscos de produção. 
Exemplos de apoio ao consumo incluem as transferências diretas, redução de 
impostos e descontos em produtos energéticos (OCDE, 2013).

A experiência de países que reduziram subsídios a combustíveis fósseis e sub-
sídios ao setor de energia elétrica mostram quatro estratégias comuns para 
o sucesso: 

•	 Aumento da disponibilidade e a transparência dos dados de apoio para 
facilitar um debate informado entre as partes a favor e contra tais polí-
ticas. Dados confiáveis também podem apoiar os processos de revisão 
por pares e incentivar o cumprimento de futuras reformas de subsídios.

•	 Prestar apoio financeiro a grupos vulneráveis, ​​durante o período de 
transição. Esse apoio deve ser cuidadosamente orientado, temporário 
e transparente.

•	 Sempre que possível, integrar a reforma de taxação a combustíveis fós-
seis em reformas estruturais mais amplas. 

•	 Demonstrar o compromisso do governo para compensar os grupos vul-
neráveis. Isto pode ser conseguido através de estratégias de comunica-
ção ampla, momento adequado de remoção de subsídios e implemen-
tação de políticas sociais compensatórias.

Outra forma de abordar a questão é através do incentivo à energia ou aos 
combustíveis de fontes renováveis. Alguns governos de países importantes 
como Alemanha e Japão, entre muitos outros, optaram por esse caminho. 
No momento de desenvolvimento do Brasil em que custos energéticos do 
país estão perdendo competitividade, incentivar essas fontes pode ser uma 
maneira alternativa de se buscar o desenvolvimento mais limpo.

34 Diversas organizações internacionais estão pedindo o fim dos subsídios, dentre elas, a Agên-
cia Internacional de Energia (AIE), a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE) e o Banco Mundial. Apesar disso, levantamento da AIE mostra que a aplicação de 
subsídios continua aumentando.

A eliminação 
do subsídio ao 

preço da gasolina 
realizado pela 

Petrobras poderia 
resultar em um 

forte impacto 
no controle de 

emissões de CO2.
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22. Estabelecer políticas de incentivo à cogeração  
e à microgeração a partir de fontes renováveis de energia e gás natural.

Por que implementar essa proposta?

A cogeração, quando realizada com fontes renováveis ou gás natural, além 
de ter baixo impacto para o meio ambiente, não oferece riscos de interrup-
ção, visto que a unidade produtora está próxima à consumidora, o que se 
coloca como um atrativo para grandes consumidores de energia. Além disto, 
favorece o fortalecimento da matriz elétrica nacional, a sua diversificação e a 
segurança energética do país.

A cogeração é uma importante forma de complementação da matriz elétri-
ca nacional e também confere segurança ao fornecimento, especialmente 
para os grandes consumidores eletrointensivos, por meio da garantia à ofer-
ta futura. O aproveitamento deste potencial, no entanto, requer incentivos 
ao desenvolvimento da indústria local de equipamentos, infraestrutura que 
viabilize o uso do gás natural, como transição para as fontes renováveis e 
linhas de financiamentos especiais para aquelas empresas interessadas em 
investir em cogeração. Ao incentivar a produção em pequena escala, assim 
como na cogeração, há a redução da carga de transmissão e da alteração 
na rede. A microgeração também estimula o uso de energia renovável, com 
melhor aproveitamento dos potenciais existentes, e contribui para equili-

Situação atual

Existem linhas de financiamento, mas que não conseguem solucionar o problema do custo de 
oportunidade do investidor privado.

Onde queremos chegar

Linhas de financiamento diferenciadas.

Valorar para o cogerador o benefício que ele traz para a rede em termos de qualidade da ener-
gia e como reserva de potência.

brar a oferta e a demanda. Para o 
consumidor, há a vantagem de ter a 
eletricidade disponível e descontos 
em sua conta de energia.

A Resolução Normativa nº 482 da 
ANEEL de 17 de abril de 2012, es-
tabelece as condições para o acesso 
de microgeração e minigeração dis-
tribuída aos sistemas de distribui-
ção de energia elétrica.

No entanto, a viabilização do aprovei-
tamento deste potencial exige incen-
tivos para superar alguns desafios, 
como a falta de informação sobre as 
vantagens do investimento em micro-
geração, os altos custos dos equipa-
mentos, a baixa viabilidade econômica 
desse tipo de projeto e a baixa oferta 
de linhas de financiamento especiais.

Casos de sucesso

Dinamarca, Finlândia, Russia e Holanda expandiram de forma bem sucedida o uso de cogeração 
para 30 - 50% do total de geração de energia do seu país 

Projeto de cogeração na Índia (Apar Industries imited) iniciado em 2000 evidenciou uma eficiência 
do sistema de cogeração de 63,6% e emissões evitadas de GEE de 4.017 t CO2 / ano  
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